





























































































































































de  apoio  à  comunicação,  representações  gráficas  e  desenvolvimento  de  projetos.  Essa 
dissertação tem por objetivo aplicar um modelo de Colaboração apoiada por TI no Processo 
de  Projeto  de  Construção,  relacionando  os motivos  que  levam  as  partes  a  colaborar,  a 
estrutura necessária e os aspectos da TI que podem servir de suporte. O método usado é a 
Modelagem,  que  é  composta  de  uma  pesquisa  teórica,  para  definição  do  constructo 
adaptado inicial, e um estudo de campo para validação prática, que, para esta pesquisa, foi 
realizada  junto  aos  Departamentos  da  Prefeitura Municipal  de  São  José  dos  Pinhais.  Os 
resultados obtidos apresentam oportunidades de reflexão quanto à gestão colaborativa de 






participants  with  individual  interests  and  different  ways  of  information  expression  and 
interpretation.  The Collaboration  approach helps  the definition of  common  goals  and  the 
commitment  between  the  parties,  and  the  Information  Technology  (IT)  acts  like  support 
structure  for that relationships, because of  IT  features to strength communication, graphic 
representation  and  design  development.  This  dissertation  has  the  goal  to  apply  an  IT‐
supported Collaboration Model for the Construction Design Process, relating the reasons to 
parties’ collaboration, the structure needed and the IT aspects for support. The method used 
is  the  Modeling,  which  consists  of  a  theoretical  research,  for  the  initial  framework 
adaptation, and a field study for practical validation, which, for this work, was realized in the 
Departments of São José dos Pinhais city council. The results show opportunities to reflect 
about  collaborative management  of  public  projects  and  confirm  that  organizational  and 



























































































































a  qualidade  final  do  empreendimento.  Essa  tomada  de  decisão  é  disseminada  entre 
diferentes  agentes  intervenientes,  com  diferentes  períodos  de  atuação  e  formas  de 
representação, e a Gestão do Processo de Projeto é uma solução para coordenar e promover 
a  integração  desse  ambiente  complexo  (FABRICIO,  2002; MELHADO,  2005).  Essa  Gestão 
pode se apresentar como gestão sequencial, voltada à produção, simultânea ou  integrada, 









de  disparidades  de  interpretações  e  promovendo  o  trabalho  coletivo,  através  de 
ferramentas de comunicação, representação gráfica e de aprimoramento da produtividade 











Um modelo  de  colaboração  apoiada  por  TI  é  apresentado  por  Castilho  Jr  (2005) 
baseado em estudos de caso de uma cadeia de suprimentos. O modelo relaciona conceitos 
sobre os motivadores  estratégicos, os  condicionantes  estruturais  e os  aspectos da  TI que 
interagem para aperfeiçoar um relacionamento colaborativo. 




A  partir  do modelo  de  colaboração  apresentado  por  Castilho  Jr  (2005)  e  de  um 
estudo de campo em uma prefeitura municipal, tem‐se os seguintes objetivos: 
1.3.1. Objetivo Geral 












setor  foi  responsável por 5% do Produto  Interno Bruto  (PIB) brasileiro, que equivale a R$ 





O  Governo  Federal  investe  no  setor  através  de  iniciativas  como  o  Programa  de 
Aceleração  do  Crescimento  (PAC),  que  possuía  em  seu  orçamento  inicial  um  total  de  R$ 








considerados  por  empresas  privadas  como  oportunidades  de  alcançar  diferenciação 
competitiva, e por órgãos públicos como elementos básicos para aperfeiçoar a utilização do 
investimento  público  e  o  atendimento  às  necessidades  da  população  cliente.  Nesse 
ambiente, o processo de projeto e ações direcionadas à  integração das  relações entre os 





em  alcançar  completamente  os  benefícios  das  respectivas  implantações. Uma  das  razões 
apontadas  pela  literatura  para  essa  realidade  é  o  fato  de  que  as  empresas  concentram 
esforços  em  fatores  técnicos  e  ignoram  ou  subestimam  fatores  comportamentais  e 
organizacionais relacionados às mudanças (ERDOGAN et al., 2009; SERROR et al., 2008; XUE 
et al., 2011). 
Modelos  de  casos  são  alternativas  apontadas  na  literatura  para  auxiliar  os 
participantes a entender sua posição no projeto colaborativo de construção e esclarecer os 
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no  Programa  de  Pós‐Graduação  em  Engenharia  de  Construção  Civil  –  PPGECC  –  e  dá 
continuidade  às  discussões  nas  temáticas  de  processo  de  projeto  de  construção,  projeto 
público, gestão pública e processo licitatório de edificações públicas (QUADRO 1). 
QUADRO 1 – Dissertações relacionadas no PPGECC 
TÍTULO  OBJETIVO AUTOR/ANO  ORIENTADOR
Gestão  da  informação  no 
processo  de  projeto  de 
arquitetura: estudo de caso 
Entender como as empresas de projetos de 









no  processo  de  tomada  de 
decisão  na  gestão  de  obras 
públicas:  um  estudo  de  caso 
na  secretaria  de  estado  de 
obras públicas do Paraná 













públicas  sob  o  enfoque  do 
PMBOK® 
Propor  um  sequenciamento  de  atividades 
para estruturar e gerenciar os processos das 
atividades  relativas  às  fases  preliminar  e 
interna  do  processo  licitatório  de 











Desenvolver  um  modelo  de  orçamento 
executivo  para  obras  públicas  para  ser 

















relacionamentos  organizacionais,  como  estes  são  aplicados  na  Construção  Civil  e 
como são abordados para essa dissertação; 
 no  capítulo  3,  a  Tecnologia  da  Informação  é  apresentada  quanto  ferramentas  e 
métodos que podem auxiliar a Gestão de Projetos da Construção Civil; 












linhas de produção buscavam uma organização  informal a  fim de evitar conflitos  sociais e 
promover o bem estar nos relacionamentos. (PEREIRA, 1995). 





holística,  com  práticas  de  integração  entre  os  objetivos  organizacionais  e  os  objetivos 
individuais dos profissionais, buscando comprometimento e satisfação  junto aos resultados 
alcançados (PEREIRA, 1995).  
A  colaboração  como  complemento  à  estratégia  competitiva  é  abordada  na 
literatura de administração desde os anos 1970 (HORD, 1986), entretanto só tem destaque 
nos anos 1990. As organizações buscavam formas de aumentar sua produtividade e reduzir 
custos  para  diferenciar  seus  produtos  e  serviços,  e  a  coordenação  e  cooperação  intra  e 
interorganizacional  são  abordadas  para  implementar  ações  de  eficiência,  eficácia  e 
vantagem competitiva resultante da troca, compartilhamento ou desenvolvimento conjunto. 








Já  a  colaboração  é  frequentemente  associada  na  construção  civil  a  sistemas  de 
informações para gestão de documentos, comunicação e troca de informações por equipes 















do  termo  colaboração  em  contraponto  com  outros  termos,  esforços  esses  também 
justificados  pela  necessidade  de  entendimento  pelos  participantes  dos  relacionamentos 
colaborativos  e  para  auxiliar  a  validação  das  discussões  entre  as  demais  pesquisas  da 
literatura (HORD, 1980; MATTESSICH; MONSEY, 1992). 
O  registro  acadêmico mais  antigo  encontrado  nessa  pesquisa  com  discussão  do 
significado do conceito colaboração está no relatório do New England Program  in Teacher 
Education  (1973).  O  documento  relata  as  experiências  de  trabalho  conjunto  entre 
universidades e escolas estadunidenses para aprimorar a prática de ensino dos mesmos. A 
colaboração  é  um  dos  pontos‐chave  abordados  e  um  objetivo  a  ser  alcançado  pelas 
instituições envolvidas.  
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No  documento  citado,  há  uma  reflexão  da  distinção  entre  os  significados  de 
cooperação  e  colaboração.  Ocorre  a  cooperação  quando  as  instituições  e/ou  indivíduos 
concordam  em  trabalhar  conjuntamente,  mas  o  desenvolvimento  deste  trabalho  não  é 
coletivo,  as  partes  somente  atendem  ao  que  está  determinado  nos  contratos  e  acordos 
iniciais.  Já  a  colaboração  ocorre  quando  as  partes  desenvolvem  o  hábito  de  planejar, 
implementar e evoluir de forma conjunta, ou seja, definir objetivos comuns e buscá‐los de 
forma conjunta (NEW ENGLAND PROGRAM IN TEACHER EDUCATION, 1973). 
Hoyt  (1978)  afirma  que  colaboração  é  um  termo  que  assume  que  as  partes 
envolvidas compartilham responsabilidades e autoridades pelas tomadas de decisão básicas, 
enquanto que cooperação é um termo que assume que dois ou mais grupos, cada um com 
planejamentos  particulares,  concordam  em  trabalhar  juntas  para  fazer  todos  esses 
planejamentos mais efetivos. 
A partir destas definições, Hord  (1980) acrescenta que  colaboração e  cooperação 
são  modos  de  gestão  organizacional  baseados  em  interações  e  válidos  em  suas 
particularidades,  que  conduzem  a  diferentes  resultados  e  devem  ser  entendidos  pelos 





Os  anos  1970  foram  marcados  por  discussões  sobre  a  diferenciação  entre 
cooperação  e  colaboração  e  busca  de  um  delineamento  mais  forte  entre  os  termos, 








modo  intermediário  entre  a  cooperação  e  a  coordenação. Mattessich  e Monsey  (1992) 
apresentam os termos da seguinte forma: 
 Cooperação:  caracterizada  por  relacionamentos  informais  que  existem  sem 
objetivos,  estrutura  ou  esforços  definidos  conjuntamente.  A  informação  é 
compartilhada  quando  necessário  e  a  tomada  de  decisão  é  retida  por  cada 
organização. Recursos e resultados são separados. 





 Colaboração:  denota  relações  mais  duráveis,  com  comprometimento  com  um 
objetivo  comum.  O  planejamento  é  feito  de  forma  conjunta  e  os  canais  de 
comunicação operam em diversos níveis. O poder de decisão é baseado na reputação 
e  no  envolvimento  das  partes  com  a  colaboração.  Recursos  são  conjuntos  e  os 
resultados compartilhados 
 
Outro  termo é abordado por Kahn  (1996), que compara  interação –  representa a 
natureza  estrutural  e  regulada  das  atividades  –  e  colaboração  –  baseada  em  relações 
afetivas de confiança e comprometimento, que são difíceis de estruturar e controlar. Kahn 
(1996) analisa as influências das duas práticas para a integração interdepartamental e afirma 




A  necessidade  de  clareza  nos  papéis  exercidos  em  cada  relacionamento  leva  os 





















































































































































O  modelo  de  Gadja  (2004)  propõe  cinco  estágios  de  integração:  Networking, 
Cooperação,  Parcerias,  Consolidação  e  Unificação;  classificados  de  acordo  com  as 
motivações  para  o  relacionamento,  estratégias  e  atividades  dos  envolvidos,  liderança  e 
tomada de decisão, e comunicação e caracterização dos relacionamentos interpessoais.  
Partindo  da  afirmação  de  que  para  colaborar  os membros  de  um  grupo  devem 
comunicar‐se, coordenar‐se e cooperar mutuamente, Gerosa (2006) propõe o Modelo 3C de 
colaboração, onde a comunicação é a ação de tornar comum, cooperação, a ação de operar 
em  conjunto,  e  coordenação,  a  ação  de  organizar  em  conjunto. Os  três  termos  somados 
definem a colaboração. 
A  colaboração  também é estudada nos  anos  2000 quanto  a questões específicas 
como custos e benefícios (CUIJPERS et al, 2011), efetividade e necessidade de liderança em 
relacionamentos  colaborativos  (CROSBY;  BRYSON,  2010)  e  modelagem  em  ambientes 
complexos, como as Análises de Redes Sociais (SNA – Social Network Analysis) (DURUGBO et 
al, 2011). 
A  revisão sobre a definição do  termo colaboração  fornece uma base  referenciada 









Trabalho  conjunto  em  que  os  objetivos  das  partes  são  compatíveis  ou  alinhados.  Surgem 
atores  com  funções  voltadas  ao  grupo  assim  como  responsabilidades  e  decisões 
compartilhadas. A comunicação se torna frequente e a necessidade de formalidade para fluxo 
de  informação diminui. Recursos  individuais estão disponíveis para o grupo e os  resultados 
são mutuamente reconhecidos. 
Colaboração 
Trabalho  conjunto  para  alcançar  objetivos  comuns  criados  de  forma  coletiva.  Conta  com 
comprometimento e envolvimento entre as partes, exige maiores responsabilidades e tomada 





é  o  nível mais  baixo  de  trabalho  coletivo  e  a  Colaboração  o  nível mais  alto, mas  não  é 
assumido que  somente  a Colaboração  traz  resultados positivos. Como  afirmado por Hord 
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(1980),  os  termos  são  válidos  em  suas  particularidades  e  exigem  diferentes  esforços  e 
conduzem a diferentes resultados.  
Entretanto, o termo Colaboração é o mais usado nas discussões desta dissertação, 











etapas  que  as  agregam  (MIKALDO,  2006),  portanto,  é  adotada  uma  nomenclatura 
apresentada  no  QUADRO  3  baseada  nos  estudos  de  Bernardes  (2001),  Ferreira  (2005), 
Melhado et al. (2005) e Miron (2008). 





Na etapa de Concepção  são  tomadas decisões quanto  às estratégias da empresa 
que  refletem  nas  etapas  de  desenvolvimento  do  empreendimento  e  nos  profissionais 





obra,  e  resulta  em  benefícios  para  elementos  de  implantação  de  sistemas  de  gestão  da 
qualidade  como:  sensibilização  da  qualidade,  transmissão  de  informações  e  resultados, 
levantamentos de necessidades e realização de avaliações. Para o funcionamento contínuo 
após  a  implantação,  os  profissionais  devem  se  sentir  motivados  e  compartilhar 
responsabilidade pelo sistema, portanto, planos de participação nos resultados e ambientes 
abertos  para  discussão  e  tomadas  de  decisão  são  elementos motivadores  para  o  grupo 
(RICHTER, 2003). 
Da mesma forma, a promoção de ambiente de discussão e tomada de decisão com 
participação  de  alta  e  média  gerência  e  profissionais  envolvidos  no  empreendimento 
também promove o  sucesso da  implantação e  sustentação de  sistemas de  indicadores de 









Análise  das  necessidades  e  restrições  iniciais,  como  questões 
mercadológicas e estratégicas, tecnológicas, estéticas, ambientais e 
sociais, e caracterização do cliente alvo. Tem por objetivo definir a 
qualidade  econômica  do  investimento  e  a  tipologia  da  edificação, 







Definição  e  elaboração  dos  projetos  técnicos  que  compõem  o 
‘produto‐edifício’, resultando no seu detalhamento de forma gráfica 
e técnica suficiente para compreensão e elaboração de documentos 
de  apoio  como  planos,  orçamentos  e  contratos.  Questões  legais 
também são consideradas para permitir a aprovação do projeto nos 









Informações  como  projetos,  custos,  insumos  e  contratos  são 
detalhadas  e  formalizadas  em metas  –  em  longo, médio  e  curto 
prazo  –  e  procedimentos  para  realização  e  controle  durante  a 








Realização  das  atividades  previstas  por  meio  de  processos  de 
preparação  e  transformação.  Incertezas  e  complexidade  levam  à 





















objetivo de modernizar o  setor  incentivando  as  empresas  à  implementação de melhorias 
inovadoras através da comparação e troca de práticas e da aprendizagem organizacional em 
grupo.  Essa  aprendizagem  alcança  várias  etapas  do  empreendimento  envolvendo,  por 
exemplo,  questões  de  produção  e  segurança  em  obras,  relacionamento  com  clientes, 
vendas, fornecedores e bem estar dos funcionários (COSTA, 2008). 
Quanto ao  relacionamento com clientes, a gestão de  requisitos do usuário  final é 
uma oportunidade para geração de valor e está presente nas etapas de Concepção, Projeto 
e  Pós Ocupação  do  empreendimento  (MIRON,  2008).  Entretanto,  relações mais  próximas 
são  possíveis  e  exemplos  são  apresentados  por  Shane  et  al.  (2011)  em  que  clientes  e 
vizinhos participam de discussões quanto à questões de ocupação de espaço no entorno da 
obra,  e  agências  governamentais  e  financeiras  oferecem  facilidades  em  questões  de 
financiamento em troca de término mais rápido e eficiente de obras que trazem benefícios à 
economia local. 
Na  etapa  de  Projeto  as  interações  são mais  evidentes.  Equipes multidisciplinares 
são exigidas para  lidar com a complexidade crescente dos empreendimentos, fazendo com 
que  necessidades  e  objetivos  do  grupo  tenham  que  ser  atendidos  mutuamente  pelos 
participantes através de sistematização de atividades, usando metodologias de gestão como 
Coordenação de Projetos e Engenharia Simultânea (FABRICIO, 2002; MELHADO et al., 2005). 
Estes  temas  são  abordados  com mais  detalhes  no  item  2.3  ‐  Colaboração  na Gestão  do 
Processo de Projeto. 
O Planejamento busca organizar o uso dos  recursos disponíveis para execução de 
acordo  com  as  especificações  de  projeto.  O  modelo  de  Planejamento  e  Controle  da 
Produção – PCP – proposto por Bernardes (2001) define três níveis verticais de longo, médio 
e  curto prazo, e  tem como principais atores a alta gerência, média gerência e equipes de 
produção, respectivamente. A  integração entre os  três níveis deve ser alcançada,  tanto na 
elaboração dos planos como na retroalimentação  feita pelo controle da produção. O  fluxo 
de  informações  entre  os  níveis  deve  ser  transparente  e  é  dependente  direto  do 
22 
comprometimento  dos  envolvidos  em  contribuir  com  a  aplicação  dos  planos  e  cumprir 
objetivos comuns (BERNARDES, 2001). 
O  planejamento  também  atua  em  ações  como  compras,  contratações  e 











das  relações  sociais entre as empresas e das  suas  capacidades de adaptação a mudanças 
(ISATTO, 2005). 
A melhoria no relacionamento com os agentes da cadeia de suprimentos também 
permite  que  as  empresas  construtoras  deleguem  atividades  e  compartilhem  objetivos  de 
acordo  com  as  competências  centrais  de  cada  parte. A  corresponsabilidade  transforma  o 
ambiente  competitivo, onde o diferencial está  além do preço mais baixo,  como exemplo, 
oportunidades de reuso de componentes de edificação exige uma cadeia mais integrada na 




junto  à  empresa  construtora  traz  benefícios  mútuos  como  melhor  entendimento  dos 
objetivos  e necessidades das partes, diminuição de  resistência quanto  aos  resultados das 
avaliações  e  postura  proativa  das  equipes  de  trabalho  em  busca  de  seu  próprio 
desenvolvimento (BIESEK, 2008). 
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No  Pós Ocupação,  a Gestão  de  Facilities  surge  como  uma  abordagem  do  uso  da 
edificação  alinhada  à  estratégia  da  empresa,  onde  todas  as  condições  de  funcionamento 
devem  ser  garantidas  para  proporcionar  o  melhor  ambiente  de  trabalho  para  que  a 
organização  possa  operar  perfeitamente.  Nesse  contexto,  o  gestor  deve  gerenciar 
manutenções e reformas assim como as equipes de trabalho responsáveis, oferecendo mais 
uma oportunidade de Colaboração na gestão de empreendimentos (FERREIRA, 2005). 
Em  caso  de  obras  públicas  existe  a  possibilidade  de  interação  com  grupos 
fiscalizadores como a CAIXA Econômica, que em seu processo de acompanhamento de obras 




aplicação  de  pesquisa  cientifica  é  possível  devido  à  complementaridade  entre  o 
conhecimento  desenvolvido  na  academia  e  a  sua  aplicação  na  construção  civil  (RAPINI, 
2007). No  censo  de  2008  do Diretório  dos Grupos  de  Pesquisa  do  Conselho Nacional  de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico ‐ CNPq – consta que 154 empresas no Brasil, com 
atividade  econômica  voltada  à  construção,  interagiram  com  grupos  de  pesquisa  de 




Durante  a  etapa  de  Projeto,  o  empreendimento  é  formalizado  e  detalhado  para 
orientar  as  demais  atividades,  portanto  é  a  etapa  onde  são  definidas  as  estratégias  que 
guiam as decisões de projeto, os gastos de produção, a agregação de qualidade e o custo 
final do empreendimento. As decisões são distribuídas em diferentes fases e exercidas por 










os  agentes.  Para  organizar  esse  processo  complexo  são  necessárias  ações  como 
planejamento, direção e controle, que formam a Gestão do Processo de Projeto (MELHADO, 
2005). 
A  Gestão  envolve  atividades  de  natureza  estratégica,  tática  e  operacional  para 
definir captação e investimentos de recursos, contratação e seleção das equipes de projeto, 
relacionamento  com  clientes  e  outros  agentes  e  estabelecimento  e  acompanhamento  de 
prazos.  Melhorias  resultantes  são  refletidas  na  diminuição  de  retrabalhos,  aumento  da 
qualidade  (dos  projetos  e  da  obra),  maior  satisfação  para  o  cliente  final  e  diferencial 
competitivo (MELHADO, 2005; ITO, 2007). 
A Gestão também age na organização de equipes multidisciplinares que atuam no 
empreendimento,  formadas,  por  exemplo,  por  construtores,  projetistas  e  clientes 
(investidores,  incorporadores,  usuários  ou  órgãos  públicos).  Esses  agentes  possuem 
experiências,  interesses e modos de  trabalho diferentes  e  sofrem  influência de dispersão 
espacial,  especificidades  dos  sistemas  contratuais  e  de  relações  de  troca  em  diferentes 
intensidades e durações (GRILO, 2002; FABRICIO, 2002). 
2.3.1. Processo Sequencial 





Os  profissionais  devem  esperar  o  término  de  etapas  anteriores  para  iniciar  suas 
atividades. Em  cada  transição, a  liberdade de decisão entre alternativas de projeto perde 
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depois,  baseado  nas  vendas  e  outras  captações  de  recursos,  os  demais  projetistas  são 
contratados para continuidade do trabalho (FABRICIO, 2002). 
2.3.2. Projeto para a Produção 
O modelo sequencial apresenta uma  lacuna que  impede a  ligação entre as etapas 
de projeto e de produção: os projetos restringem‐se a fornecer informações sobre o produto 
sem  considerar  forma,  implicações  e  processos  necessários  para  a  produção  da  solução 
adotada. Essa prática  resulta em  incoerências que são despercebidas pelo planejamento e 
detectadas  somente durante a obra, pois  se  referem a especificações de  construção e de 
inter‐relação entre especialidades de projeto (FABRICIO, 2002; MELHADO, 2005). 
Dessa forma, a verificação das conformidades do produto fica sob responsabilidade 
das  equipes  de  produção,  que,  imersas  em  um  ambiente  cercado  de  incertezas  e 
variabilidade, sofrem perdas com retrabalhos e desperdícios, prejudicando a produtividade e 
a qualidade das operações (REZENDE, 2008). 
Para  evitar  esse  cenário,  surge  a  necessidade  de  antecipar  a  integração  das 
especialidades de projeto e de seus processos construtivos, com o objetivo de detalhar as 
soluções para  reduzir  ao máximo  a  tomada de decisões em obra. A discussão  antecipada 
permite uma oportunidade de aumentar a racionalização dos serviços, definir parâmetros de 
produtividade  e  qualidade,  e  dar  maior  fidelidade  ao  planejamento  (MELHADO,  2005; 
CHALITA, 2010). 
A discussão somente é efetiva com a interação antecipada entre coordenadores de 
obras,  engenheiros  e  projetistas  das  especialidades  durante  as  etapas  de  decisão  de 





e  produção  envolve  um  maior  número  de  profissionais,  com  mais  especializações, 
interagindo  em  busca  de  soluções  multidisciplinares.  Assim,  cresce  a  necessidade  e  a 
importância da coordenação do processo de projeto (FABRICIO, 2002). 
A  coordenação  é  a  atividade  mediadora  e  condutora  das  discussões  entre  os 
participantes da equipe de projetos. Tem como funções, gerenciar o fluxo de informações do 













reais  necessidades  e  expectativas  e  permitindo  a  definição  conjunta  do  empreendimento 
(MELHADO, 2005). 
Esse  envolvimento  é  definido  por  Fabricio  (2002)  como  a  interface  com 















O  Integrated  Project  Delivery  –  IPD  –  com  tradução  de  Santos  (2010)  como 
Implementação  Integrada  de  Empreendimentos,  é  uma  iniciativa  que  busca  formalizar  o 
desenvolvimento  integrado  do  processo  de  projeto,  apoiada  por  órgãos  reguladores 
americanos  como  o  American  Institute  of  Architects  –  AIA  –  (Instituto  Americano  de 
Arquitetos)  e  empresas  de  grande  porte  do  mercado  internacional,  como  construtoras, 
projetistas e desenvolvedoras de software. 
O processo  de projeto que  compõe o  IPD  é  similar  ao proposto pela  Engenharia 
Simultânea, pois  também propõe uma  abordagem de  integração entre os  agentes e  seus 
respectivos  sistemas  e  estruturas  de  trabalho  para  alcançar  de  forma  coletiva  soluções 
técnicas  eficientes  que  reduzam  desperdícios  durante  o  desenvolvimento  do 
empreendimento (AIA, 2007b). 
A formalização proposta pelo IPD atua em questões contratuais, que direcionam ao 
trabalho  colaborativo  e  regulamentam  obrigatoriedade  quanto  ao  compartilhamento  de 
responsabilidades,  riscos  e  recompensas.  Para  tanto  possuem  característica multilateral, 
todos  os  envolvidos  assinam  o mesmo  contrato,  acordando  com  o  comprometimento  da 
transparência  das  relações  de  trabalho  e  com  o  objetivo  comum  de  finalização  do 
empreendimento  com  maior  qualidade  e  menos  desperdícios  (INTEGRATED  PROJECT 
DELIVERY FOR PUBLIC AND PRIVATE OWNERS, 2010). 
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Para  que  os  benefícios do  trabalho  integrado  sejam  garantidos,  alguns  princípios 
também são  formalizados e as equipes são orientadas a adotá‐los: a)  respeito e confiança 
mútua; b) benefícios e recompensas compartilhadas; c) decisão e inovação colaborativas; d) 
envolvimento  antecipado  dos  participantes;  e)  definição  antecipada  dos  objetivos;  f) 
planejamento intenso; g) comunicação transparente; h) adoção de tecnologia apropriada; e 
i) organização (AIA, 2007a). 
A  formalização  em  contratos  serve  para  forçar  o  compromisso  entre  as  partes  e 
para criar mecanismos básicos de controle colaboração. Entretanto muitas características do 
relacionamento são intangíveis e possuem outros meios de motivar os participantes, como a 
aprendizagem  organizacional,  troca  de  tecnologias  e  inovação,  e  a  construção  de 




agentes  em  diversos  níveis,  de  acordo  com  o  modo  de  gestão  do  processo,  e  essas 
interações apresentam oportunidades de Colaboração. 
As  oportunidades  são  diretamente  influenciadas  por  fatores  internos  e  externos 






Entretanto,  os  modelos  de  gestão  apresentam  estruturas  e  exigências  para  os 
envolvidos que  requerem níveis mínimos de  interação. O Processo Sequencial é posto em 
prática  usando  da  Cooperação  entre  as  partes,  com  cada  uma  cumprindo  o  seu  papel  e 
buscando objetivos individuais. As discussões do Projeto para a Produção e da Coordenação 
de Projeto exigem agentes voltados ao grupo e alinhamento dos objetivos das partes, assim, 





dá  suporte  a  afirmação  anterior.  Para  o  autor,  as  parcerias  são  classificadas  em  três 
configurações, onde a primeira baseia‐se em compromisso contratual e confiança, mas não 
apresenta mecanismos  que  garantam  interação,  tornando  a  relação  limitada;  a  segunda 
baseia  se  na  formação  precoce  da  equipe,  com  maior  oportunidade  de  inter‐relação  e 




O  IPD  também é  ser  colocado em prática em níveis menores de  relacionamento, 
desfazendo o caráter contratual e formal da colaboração e aplicando conceitos de trabalho 





a  tendência  de  integração  das  atividades.  Cunha  (2004)  aponta  a  integração  do  trabalho 
interfuncional como solução à complexidade das questões inerentes ao desenvolvimento de 










O  processo  de  projeto  de  edificações  é  multidisciplinar,  ou  seja,  envolve 
contribuições de diferentes especialistas. A interdependência entre especialidades é natural 







Beach  et  al.  (2005)  ressaltam  a  dificuldade  em  comprovar  que  a  colaboração 
oferece melhores benefícios  tangíveis do que as  relações comuns de mercado, entretanto 
afirma que os intangíveis, como a capacidade de geração de valor, são notados com clareza 
suficiente  para  fazer  com  que  organizações  que  praticam  a  colaboração  permaneçam 
compromissadas com o modo de trabalho e com seu desenvolvimento futuro. 
Essa dificuldade de comprovação de benefícios também é afetada pelo fato de que 
estudos  quanto  ao  processo  de  projeto  frequentemente  analisam  as  relações  entre  os 
envolvidos  a  partir  de  meios  formais,  enquanto  que  os  benefícios  da  colaboração  são 
alcançados  em  um  intermédio  entre  meios  formais  e  informais  de  relacionamento 
(BYGBALLE, 2010). 
Rezgui  et  al.  (2011)  ressaltam  a  importância  de  analisar  o  relacionamento 
interpessoal  ao  afirmar que  é  inerente  ao desenvolvimento do projeto uma dependência 
direta das  relações entre os agentes envolvidos. Existem  circunstâncias que  influenciam o 
processo  de  tomada  de  decisão  que  são  comumente  comprimidas  em  prazos  curtos  de 
intensas atividades preditivas e reativas. As ações preditivas são planejadas e definidas com 
antecedência  e  as  reativas  evoluem  e  se  adaptam  de  acordo  com  o  ambiente  e  com  a 
personalidade  dos  agentes  que  as  conduz.  A  complexidade  do  projeto  é  estabelecida  na 
coexistência dessas atividades. 
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Incentivos  financeiros  não  garantem  diretamente  motivação  e  melhorias  de 
relacionamento e não são suficientes para gerar objetivos individuais e voluntários alinhados 
com o projeto. O que de fato pode ser observado é que os incentivos financeiros aumentam 
o  impacto  positivo  de  outras  iniciativas  como  oportunidades  futuras  de  trabalho  e 
envolvimento antecipado no projeto (ROSE; MANLEY, 2011) 
Visto que a  interdependência entre especialistas é  inerente ao projeto e que seus 






colaboração  entre  equipes  é  influenciada  pela  sofisticação  e  complexidade  crescente  das 
soluções de projeto necessárias para atender o alto desempenho da edificação e os padrões 
de qualidades, assim como a introdução de novas técnicas e materiais (REZGUI et al., 2007). 
A  colaboração  garante  oportunidade  para  que  agentes  e  organizações  se 
beneficiem  mutuamente  do  compartilhamento  de  habilidades  e  recursos,  combinando 
idéias e discussões para reduzir incertezas e aumentar o aprendizado (XUE et al., 2010). 
Os riscos diferem das  incertezas por serem passíveis de previsão e, assim como as 
recompensas,  são  assumidos  de  forma  compartilhada  através  das  fases  do  projeto. 




Tanto  na  literatura  como  na  prática  existe  uma  tendência  em  concentrar  na 
colaboração  limitada ao  tempo de projeto ao  invés de assumir  como uma estratégia  com 
maior duração. A  relação de  longo prazo existe quando os agentes manifestam desejo de 
colaborar  no  futuro  em  outros  projetos  ou  estender  a  atuação  por  mais  fases,  como 
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exemplo,  até  a  construção.  Para  tanto,  exige  entendimento  dos  envolvidos  quanto  às 
dificuldades e problemas particulares e do grupo e resulta em melhorias no uso dos recursos 
de  cada  parte  além  de  facilitar  a  identificação  e  cumprimento  de  objetivos  comuns  e 
particulares  (BLACK  et  al.,  2000;  BEACH  et  al.,  2005;  RAHMAN;  KUMARASWAMY,  2005; 
BYGBALLE, 2010; MARKERT, 2011). 
A  familiaridade  mútua  quanto  à  forma  de  trabalho  incentiva  que  as  partes 
mantenham  interação  continuada  ao  longo  do  tempo.  Chan  et  al.  (2006)  identificou  que 






meio  da  colaboração  é  um  benefício  possível  para  combater  o  trabalho  baseado  em 
suposições e informações parciais (SHELBOURN et al, 2006; OWEN, 2010; MARKERT, 2011). 
A  interação  continuada  entre  diferentes  especialistas  aumenta  a  necessidade  de 
coordenação para que as  relações  funcionem com eficiência e sinergia. Ressalta‐se que as 
ações reativas, que se modificam ao longo do processo, são normalmente influenciadas pelo 








custos  e  de  tempo,  com  aumento  da  quantidade  de  projetos  concluídos  com  prazos  e 
orçamentos atendidos e de novas oportunidades de negócios e lucros para as organizações. 
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Os  custos  são diminuídos à medida que os envolvidos desenvolvem a  capacidade 
coletiva de  aprimorar  seus processos. No  ambiente  colaborativo existe  a possibilidade de 
revisão  especializada  do  projeto  para  identificar  áreas  de  desperdício  e  baixa  geração  de 
valor durante a elaboração, compartilhando informações e antecipando soluções (BEACH et 
al., 2005; RAHMAN; KUMARASWAMY, 2005;). 




O  esforço  conjunto  no  desenvolvimento  dos  projetos  impulsiona  a  redução  de 
falhas, combate a fragmentação do processo e aumenta o valor agregado e a produtividade 
dos agentes em níveis individuais e coletivos, ou seja, aumenta a eficiência do trabalho das 
equipes  e  do  projeto  final  (BEACH  et  al.,  2005;  BAIDEN  et  al.,  2006;  CHAN  et  al.,  2006; 
REZGUI et al., 2007; MARKERT, 2011) 
Para  Xue  et  al.,  (2010)  a  eficiência  das  equipes  é  o  objetivo  final  do  trabalho 
colaborativo  e Markert  (2011)  afirma  que  a  colaboração  não  é  a  solução  definitiva  para 
todos  os  problemas  que  ocorrem  no  processo  de  projeto,  entretanto  produz  melhores 
resultados e menores frustrações do que em processos em que não é usada. Ambos autores 
concordam que a colaboração maximiza o desempenho do processo de projeto. 
O  relacionamento  colaborativo  combate  a  criação  de  clima  adversarial  entre  os 
agentes  durante  o  desenvolvimento  do  projeto.  Com  a  complexidade  crescente,  cresce 
também  a  especialização  exigida  dos  profissionais,  e  coordenar  o modo  de  trabalho  e  o 
comportamental  do  grupo  é  essencial  para  evitar  conflitos  pessoais  e  fazer  bom  uso  das 
competências à disposição (BLACK et al., 2000; TOOLE, 2011). 












na  Inglaterra que enquanto  somente 26% das empresas experimentaram  crescimento em 
lucros e volume de negócios como resultado da colaboração, 91% delas acreditam que esses 
benefícios  crescerão  em  longo  prazo  e  devem  ser  compartilhados  entre  os  agentes 
envolvidos. 
Uma equipe de projeto que consegue concluir o desenvolvimento em curto tempo 
sem  afetar  negativamente  a  qualidade  também  se  torna  competitiva.  Para  tanto  é 
necessário  um  desenvolvimento  em  fluxo  contínuo,  sem  retrabalhos  e  com  problemas 
resolvidos  rapidamente  e  a  colaboração  concentra  esforços  coletivos  para  enxergar  e 
solucionar problemas e planejar e controlar fluxos de trabalho (BEACH et al., 2005; MARKET, 
2011). 
A  contribuição  coletiva  em  uma  discussão  crítica  e  multidisciplinar  gera 
entendimento do  trabalho mútuo e acelera o aprendizado dos agentes, tanto quanto suas 
próprias  competências  como  dos  parceiros.  Nesse  ambiente,  um  parceiro  consegue  se 
concentrar mais  em  desenvolver  sua  própria  especialidade, motivado  por  saber  que  os 
demais estão fazendo o mesmo e que, no momento da discussão conjunta, as críticas serão 
feitas com rigor suficiente para atender as expectativas coletivas (XUE et al., 2010) 
A  colaboração  também  é  oportunidade  para  as  empresas  de  construção 
compartilhem recursos que não possuem ou julgam difíceis de conseguir sozinhas. Para Lu; 
Yan  (2007), esse acesso a recursos é um dos principais  fatores procurados pelas empresas 
quando entram em  arranjos  colaborativos e  torna  as partes essenciais para o  sucesso do 




A  interdependência  é  inerente  ao  processo  de  desenvolvimento  de  projetos  de 
construção.  Á  medida  que  os  recursos  e  práticas  compartilhadas  se  tornam  rotinas  no 
trabalho projetual, os parceiros se tornam dependentes entre si e cresce a necessidade de 
colaboração. Experimentar os benefícios da tomada de decisão descentralizada e avaliação 
crítica  e  especializada  dos  parceiros  incentiva  essa  interdependência,  fazendo  com  que  a 
colaboração  seja uma opção desejada em oportunidades  futuras  (BEACH et al., 2005;  LU; 
YAN, 2007; OWEN et al., 2010). 
Características  resultantes  de  colaboração  intensa  em  longo  prazo  passam  a  ter 
relevância  significativa, mas não possuem definição material para  serem especificadas em 




Contratos  tradicionais  contêm  regras  formais  e  formas  de monitoração  que  não 
agregam  o  desenvolvimento  espontâneo  da  confiança  entre  as  partes.  Devem  ser 
formulados  objetivos  além  de  questões  de  tempo,  custos  e  qualidade,  considerando 
também  relacionamentos  e  processos  de  trabalho  que  apontem  para  o  respeito  entre 
agentes, comunicação aberta e transparência (KADEFORS, 2004). 
Tornam‐se  necessárias  novas  formas  de  contratação  com  termos  e  condições 
flexíveis e que permitam mesclar interações formais e informais. Os novos contratos devem 




interagindo  de  forma  contínua,  obtêm  melhores  resultados  da  associação  de  suas 
especialidades  e  do  ambiente  de  discussão  crítica,  e  assim  atender  os  requisitos  iniciais 
definidos pelo cliente com maior precisão (NAOUM, 2003; BEACH et al., 2005). 
A  colaboração  gera maximização  da  transparência  das  informações,  discussão  e 
entendimento  da  complexidade  do  problema,  planejamento  de  tempo  e  custos  e 
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alinhamento  do  projeto  com  as  expectativas  de mercado  e  do  cliente.  A  consequência 
dessas  ações  é  a  geração  de  alto  valor  para  o  cliente,  fator  que motiva  a  procura  pela 
colaboração por equipes de projeto (BEACH et at., 2005). 
A prática de troca, discussão e revisão de informações como rotina dentro de uma 
equipe  de  projeto  leva  a  aprendizado  mútuo  e  oportunidades  de  inovação,  que  nesse 




Processos  colaborativos  atuantes  em  longo  prazo  estão  sujeitos  a  enfrentar 
mudanças de diferentes naturezas, como mudanças de metodologias de gestão, entrada e 






projeto de  construção a adotar a  colaboração,  foi  construído o Erro!  Fonte de  referência 







3) Manter  bom  relacionamento  para  projetos 
futuros 
Black  et  al.  (2000);  Beach  et  al.  (2005);  Rahman; 
Kumaraswamy (2005); Bygballe (2010); Markert (2011) 
4) Buscar interação contínua ao longo do tempo Chan et al. (2006); Owen et al (2010) 
5) Transparência  para  combater  a  assimetria  da 
informação 
Shelbourn et al (2006); Owen (2010); Markert (2011).
6) Coordenar atividades   Rahman  ;  Kumaraswamy  (2005);  Rezgui  et  al  (2007); 
Owen (2010); Rezgui et al (2011) 








9) Diminuir  clima  adversarial  entre  agentes  do 
projeto 
Black et al. (2000); Toole (2011). 
10) Gerar equipe e projeto competitivos Black  et  al.  (2000);  Beach  et  al.  (2005);  Rezgui  et  al., 
(2007) Lu; Yan (2007); Xue et al., (2010) 








15) Desenvolvimento  de  características  não 
contratáveis 
Kadefors  (2004);  Rahman;  Kumaraswamy  (2005); 
Bygballe (2010); Market (2010); Owen et al. (2010); Xue 
et al. (2010) 
16) Atender  os  requisitos  dos  clientes 
desenvolvendo  um  projeto  com  alto  valor  e 
baixos custos. 
Naoum, (2003); Beach et al. (2005). 
17) Aproximação  de  especialistas  oportuniza 
criatividade e inovação 





sucesso  da  colaboração  no  projeto.  O  interesse  da  organização,  o  profissionalismo  e  o 
comportamento  individual  são  citados  como  outros  intervenientes  que  influenciam  tanto 




percepções  quanto  a  aspectos  comuns  entre  si  e  em  relação  aos  objetivos  do  projeto. 
Entretanto, com a diversidade dos participantes do projeto, alguns destes podem não estar 
no mesmo nível de maturidade,  financeiro ou de envolvimento com o projeto,  resultando 
em  diferentes  formas  de  relacionamento  com  os  demais  (RAHMAN;  KUMARASWAMY, 
2005). 

















Fatores  comportamentais  possuem  influência  direta  no  sucesso  do  trabalho 







O  compromisso  no  ambiente  de  projeto  tem  reflexo  inter‐relacionado  com  a 
confiança, onde um  fator  incentiva a existência do outro e vice e versa. A  inexistência do 




tecnológica,  institucional  e  interpessoal.  A  confiança  também  dá  suporte  a  diferentes 
relacionamentos, como na dinâmica da equipe de projeto, na relação com a alta gestão e na 
coordenação  através  de  diferentes  departamentos  e  organizações  (UDEN;  NAARANOJA, 
2007; PINTO et al., 2009). Laan et al. (2011) afirmam que a confiança interpessoal é a mais 
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relevante  porque  dá  suporte  aos  demais  relacionamentos,  por  exemplo,  uma  confiança 
interorganizacional  somente existe  se houver  confiança  interpessoal entre os agentes das 
organizações. 
A confiança é conquistada, não é demandada, e gera senso de participação e posse 
do  ambiente  de  trabalho  e  dos  desafios  do  projeto.  A  confiança  que  cada  membro 
desenvolve  com  a  equipe  ajuda  a  prever  o  comportamento  dos  parceiros,  incentiva  o 
compartilhamento de  informações, reforça as relações de trabalho e aumenta a motivação 
de  diferentes  agentes  de  projeto  em  colaborar  (UDEN; NAARANOJA,  2007;  PINTO  et  al., 
2009; LAAN et al., 2011; MARKET, 2011). 
O desenvolvimento de uma cultura de confiança entre agentes de projetos aumenta 
o  desempenho  das  equipes  ao  aumentar  a  consistência  de  seus  relacionamentos.  Uma 
cultura de confiança também permite que benefícios resultantes de mudanças do modo de 




realização  de  uma  cultura  de  confiança  ideal.  A  confiança  não  se  desenvolve 
automaticamente  e  na  indústria  da  construção  é  comum  encontrar  relacionamentos 




A  confiança  se  desenvolve  em  ações  recíprocas,  desenvolvendo  ganhos mútuos 





são  resolvidos  com  a  ajuda do outro,  a  confiança  e o desejo de  retribuição  aumentam  e 
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incentivam  o  relacionamento  de  longo  prazo  para  multiplicar  essas  oportunidades. 
Evidenciar  esses  momentos  com  reconhecimento  e  recompensas  também  reforçam  o 
conceito de  reciprocidade  incentivando a  colaboração  (OCHIENG; PRICE, 2010; XUE et al., 
2010; MARKERT, 2011) 
Após  alinhar  o  comportamental  nas  relações,  os  agentes  devem  alinhar  seus 
objetivos individuais com os objetivos das equipes e do projeto final. Quando assumem que 
a conclusão do projeto é o objetivo principal e comum do grupo, o trabalho é estruturado 
com  bases  colaborativas,  com  planos  de  comunicação  e  discussões  coletivas,  e  assim 
atender às expectativas de todos. (CHEUNG et al., 2003; NAOUM, 2003; NORDQVIST et al., 
2004; BEACH et al., 2005; BAIDEN et al., 2006; REZGUI et al., 2007; MARKERT, 2011) 
Rose; Manley  (2011)  ressaltam que um ambiente de objetivos comuns  também é 
caracterizado  por  oportunidades  de  recompensas  compartilhadas,  o  que  incentiva  a 
satisfação coletiva e a reciprocidade no trabalho. 
A confiança e a ética nos negócios são fatores importantes para selecionar agentes 
e  quanto  antes  se  reúnem,  mais  fácil  se  torna  a  familiarização  pessoal  e  profissional, 
facilitando assim a prática da colaboração. Quando os parceiros trabalham  juntos desde as 




A  colaboração  para  ser  efetiva  também  exige  compartilhamento  estruturado  de 
informações.  Quando  envolve  equipes  interorganizacionais,  ambiente  de  mudanças 
dinâmicas e projetos complexos, a troca de  informações se torna ainda mais crucial para o 
sucesso dos projetos colaborativos (CHIU, 2002; LEICHT et al., 2009; XUE et al., 2011). 
A  informação  precisa  ser  gerenciada  para manter  e  gerar  valor.  A  qualidade  da 
informação recebida, a rapidez em que é transmitida e os custos associados determinam a 
eficiência de um parceiro no projeto. A flexibilidade dos agentes em lidar com a informação 
em mudança  é  essencial  em  projetos  de  construção,  onde  as  informações  evoluem  em 




A  interação  para  troca  de  informações  entre  agentes  também  é  muito  útil.  A 
consulta a outros membros da equipe permite melhor tomada de decisão e o alinhamento 
de  todos os envolvidos permite que a equipe mantenha o  foco em alcançar os  resultados 
desejados (MARKERT, 2011). 




Canais  abertos  de  comunicação,  participação  e  envolvimento  aumentam  o 
compartilhamento de informações, auxiliam a tomada de decisão, facilitam a integração das 
equipes  e  promovem  confiança,  auxiliam  na  resolução  de  conflitos  e  permitem melhor 
aproveitamento  de  avaliações  de  desempenho  (REZGUI  et  al.,  2007; UDEN; NAARANOJA, 
2007; OCHIENG; PRICE, 2010; XUE et al., 2010; MARKERT, 2011). 
As  práticas  de  gestão  funcionam  bem  quando  exercidas  em  culturas  onde  a 
comunicação  flui  facilmente.  A  comunicação  interna  e  externa  é  necessária  para  alinhar 
equipes  multiculturais  (países  diferentes,  por  exemplo)  e  é  a  chave  para  gerenciar 
expectativas,  equívocos  e  desconfianças  entre  essas  equipes  (OCHIENG;  PRICE  2010; 
MARKERT, 2011) 
A  comunicação  intensa  deve  ser  acompanhada  pela  autonomia  dos  agentes  em 




Portanto,  a  colaboração  significa  um  novo  modelo  de  governança,  onde  existe 
preocupação  em  priorizar  o  capital  humano  em  detrimento  ao  comportamento 
organizacional  comum  de mercado,  fazendo  com  que  as  pessoas  assumam  compromisso 
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com a gestão das atividades e se sintam responsáveis e envolvidas com os objetivos finais. 





e  as  responsabilidades  devem  ser  definidas  nas  etapas  iniciais  de  acordo  com  as 
competências  e  especialidades  individuais  (BLACK  ET  AL.,  2000;  REZGUI  ET  AL.,  2007; 
OCHIENG; PRICE 2010). 
Ao  longo do desenvolvimento do projeto, as equipes e suas atividades podem ser 
avaliadas  para  medir  a  satisfação,  produtividade,  integração  dos  envolvidos  e  entender 
como  as  equipes  encaram  as  mudanças  ao  longo  do  tempo  (BUSSERI;  PALMER;  2000; 
NAOUM, 2003; BAIDEN et al., 2006). 
A medição de desempenho é um  fator critico para a colaboração quando detecta 




O  controle  dos  recursos  também  afeta  diretamente  o  desempenho  do  arranjo 
colaborativo. Os agentes do projeto devem planejar suas atividades de modo a garantir que 
os  recursos necessários estejam disponíveis para uso por parte dos  colaboradores e  cada 
parte disponibiliza os  respectivos  recursos  individuais para que  se  complementem no uso 
coletivo.  Essa  ação demonstra  compromisso  com os objetivos em  comum e  confiança no 
trabalho dos parceiros (SHELBOURN et al., 2006). 
O  trabalho  cotidiano,  compartilhamento  de  informações  e  uso  de  recursos 
complementares aproxima os agentes de projeto de modo que surgem sobreposições até na 
tomada de decisão  individual,  requerendo  integração e  colaboração e encorajando novos 
modos de discussão de projeto. Quando a colaboração começa a influenciar os participantes 
nessa  intensidade,  em  questões  de  autonomia  individual,  repele  aqueles  que  não 
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experimentam  dos  benefícios  da  colaboração,  causando  receios  e  desejo  de  voltar  à 
modelos  de  gestão  tradicionais,  onde  se  sentem mais  confortáveis  (LEICHT  et  al.,  2009; 
TOOLE, 2011). 
A  relação  interdependente é determinante na proximidade entre participantes de 













com  os  objetivos  do  grupo.  Esses  controles  não  se  baseiam  nas  formas  de  controle 
tradicionais e buscam  reduzir a  influência negativa do  trabalho guiado por  contratos para 




compartilhada  do  projeto.  O  ambiente  de  disputa  por  autonomia  deve  se  tornar  um 
ambiente  de  discussão  não  competitiva  e  complementar,  mesmo  que  em  curto  prazo 
necessite  de métodos  de  condução  e  gestão  de  opiniões, mas  em  longo  prazo  se  torne 
















1) Confiança  entre  os  agentes  é  essencial  para  a 
colaboração. 
Black  et  al.  (2000);  Cheung  et  al.  (2003); Beach  et  al. 




2) A  colaboração  se  desenvolve  em  ações 
recíprocas e reconhecimento mútuo 
Cheung et al. (2003); Naoum (2003); Chan et al. (2006); 
Baiden  et  al.  (2006); Ochieng;  Price  (2010);  Xue  et  al. 
(2010); Laan et al. (2011); Markert (2011) 











Chiu  (2002);  Titus;  Bröchner  (2005);  Uden;  Naaranoja 
(2007);  Esposito; Macchi  (2009);  Leicht  et  al.  (2009); 
Xue et al. (2011); Markert (2011). 
6) Canais  abertos  de  comunicação  promovem  a 
colaboração  
Black  et al.  (2000); Cheung et al.  (2003); Rezgui  et al. 
(2007); Uden; Naaranoja (2007); Ochieng; Price (2010); 
Xue et al. (2010); Markert (2011). 


















14) Retenção  de  parceiros  para  crescimento 
contínuo 
Naoum  (2003);  Beach  et  al.  (2005);  Esposito; Macchi 
(2009); Rose; Manley (2011) 
15) Controles  auto‐impostos  gerenciados  pela 
proatividade do grupo. 
Kadefors (2004); Rahman; Kumaraswamy (2005).
16) Governança compartilhada  Cheung  et  al., (2003);  Naoum,  (2003);  Rahmam; 
Kumaraswamy, (2005); Ochieng; Price. (2010) 
17) Conhecimento  compartilhado  e  aprendizagem 
organizacional 














software  (programas  que  controlam  os  componentes  físicos)  que  uma  empresa  necessita 
para lidar com informações e atingir seus objetivos organizacionais (NASCIMENTO; SANTOS, 
2003; LAUDON; LAUDON, 2007). 
O  setor  da  construção  apresenta  a  necessidade  de  aumento  de  eficiência  e 
competitividade  e  a  TI  se  mostra  como  solução  para  serviços  oferecidos  com  melhor 
qualidade, em prazos menores, com melhor conformidade com as necessidades e exigências 
dos  clientes.  As  empresas  do  setor  também  desejam  que  a  TI  seja  solução  em  outros 
campos,  como  gestão de projetos,  gestão de  riscos,  compartilhamento de  conhecimento, 
comunicação e gestão de ativos. (HANUS et al., 2003; ITO. 2009). 
Entretanto,  a  aplicação  plena  não  ocorre  porque  os  modelos  de  gestão  são 
ultrapassados e não  são alinhados  com o uso da TI  como elemento  indutor de melhorias 
(NASCIMENTO;  SANTOS,  2003).  Fatores  como  características  culturais  e  resistência  dos 
profissionais  também  são  impeditivos,  exigindo  atenção  para  gestão  da  mudança, 
compartilhamento  do  conhecimento  e  aprendizagem  organizacional,  e  não  somente  para 
características técnicas particulares da TI (PEANSUPAP; WALKER, 2005). 






Como  a  construção  é,  em  maior  parte,  orientada  para  projetos  únicos  com 
relacionamentos  temporários  entre  os  agentes,  a  adoção  de  TI  é  novamente  dificultada, 
principalmente  entre  pequenas  e  médias  empresas  que  não  possuem  estratégia  de  TI 
formalizada. Os  questionamentos  são  acerca  da  rentabilidade,  retorno  de  investimento  e 
tempo  de  sobrevida  da  tecnologia  no  mercado,  pautados  em  necessidades  e  objetivos 
diferentes dos agentes envolvidos no empreendimento (HANUS et al., 2003). 






pode  impulsionar  o  crescimento  do  uso  de  TI  no  setor.  A  melhoria  da  qualificação  de 





tecnologias de base como padrões de  interoperabilidade de  informação  (XUE et al., 2010). 
Este  capítulo  aborda  essas  TI  para  identificar  como  a  TI  pode  apoiar  a  Colaboração 
Interfuncional definida no capítulo 2. 
3.1. TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E A COLABORAÇÃO 
Yeomans  (2005)  define  o  trabalho  colaborativo  apoiado  por  TI  como  uso  de 
tecnologias de suporte para facilitar colaboração e gestão da informação de forma eficiente 




A  TI  aprimora  a  colaboração  ao  dar  suporte  direto  à  comunicação  e  ao 
compartilhamento  e  integração  de  informações  e  documentos  dentro  do  projeto,  sendo, 




projeto  quanto  ao  suporte  à  negociações,  tomada  de  decisão,  análise  de  riscos  e 
coordenação.  Para  tanto,  as  TI  devem  apresentar  conectividade  rápida  e  fácil,  suportar 
intensa  interação  e  permitir  integração  interorganizacional.  Shen  et  al.  (2010) 
complementam  que  a  TI  deve  oferecer  soluções  suficientes  para  dar  suporte  à  criação 
colaborativa entre os profissionais do projeto. 
Da mesma  forma  que  a  TI  possibilita  que  profissionais  diferentes  colaborem  no 
desenvolvimento de um projeto, também permite que um profissional consiga acompanhar 





colaborativo  apoiado  por  TI  que  possuem  abordagem  centrada  em  um  único  projeto  ou 
outros que possuam estrutura de TI similar. A solução de TI para colaboração deve analisar 
os  componentes estruturais para  sugerir uma abordagem holística que envolva diferentes 
profissionais  e  seja  possível  de  replicação  e  acesso  em  diferentes  projetos. Ou  seja,  para 








Para  Ren  et  al.  (2011)  tanto  a  solução  colaborativa  dita  centralizada  quanto  a 
abordagem holística possuem potencial de crescimento e desafios particulares. A primeira se 
torna cada vez mais madura à medida que tecnologias são desenvolvidas e já ocupa posição 
relevante  em  potencializar  o  projeto  colaborativo.  A  abordagem  holística  depende  de 
tecnologias  computacionais  avançadas  e  de modelos  de  gestão mais  complexos  que  não 










informações  e  a  duplicação  de  dados  devido  ao  costume  de manter  cópias  próprias  de 
documentos para atender necessidades individuais (GYAMPOH‐VIDOGAH et al., 2003). 
Também é  comum  a manipulação de diferentes estruturas de  informações  como 
textos,  imagens, planilhas e plantas, com diferentes  fontes de geração e diferentes  formas 
de  busca  e  registro,  que  variam  de  acordo  com  as  práticas  de  trabalho  de  cada  agente. 
Portanto, a  alta quantidade de dados gerados em um projeto de  construção pautado em 
estruturas  frágeis de  integração oferece riscos à qualidade da  informação  (FARINHA et al., 
2007; SOIBELMAN et al., 2008; SCHORR et al., 2011). 
A multidisciplinaridade da indústria da construção acentua a complexidade do fluxo 
de  informações  ao  envolver  o  uso  de  diferentes  aplicativos  (softwares)  e  equipamentos 
(hardware)  no  desenvolvimento  de  projetos.  A  validação  das  tecnologias  e  a  integração 
entre  si  e  com  os  processos  de  gestão  são  relevantes  para  dar  suporte  à  colaboração, 





informações  não  pode  ser  buscado  sem  considerar  investimento  em  esforços  de 
formalização  desse  compartilhamento  e  no  fluxo  livre  e  dinâmico  da  informação  entre 
aplicativos eletrônicos (LISTON et al., 2001). 
Outra oportunidade de melhoria surge quando se entende que a TI também deve se 
adequar aos processos em prática e não  somente o  contrário, o que  significa que devem 
existir  avaliações  das  tecnologias  e  dos  métodos  de  gestão  antes  de  qualquer 
implementação  para  evitar  que  o  desalinhamento  frustre  expectativas  excessivas  que 
comumente são geradas pelo mercado e entre agentes do projeto (GYAMPOH‐VIDOGAH et 
al., 2003). 
Quando  a  TI  utilizada  por  equipes  de  projeto  não  atendem  à  demanda  por 
informação como esperado, é possível  investir em associação de diferentes TI's para que o 
arranjo  alcance  diferentes  dimensões,  como  comunicação  e  visualização,  e  seja  capaz  de 
responder às necessidades dos agentes (LISTON et al., 2001; REBOLJ et al., 2008). 












ser  atuante  no  desenvolvimento  de  padrões  para  a  documentação.  Esse  compromisso  é 
exemplificado em iniciativas de interoperabilidade como o desenvolvimento de padrões com 
a participação ativa de diversos agentes da  indústria. O  investimento de  tempo e esforços 
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conjunto  resulta  em  padrões  com menor  custo  de  adoção  e  alinhados  com  o mercado 
(BREWER; GAJENDRAN, 2011). 
A  coordenação  dos  esforços  entre  os  participantes  do  projeto,  principalmente 
daqueles  que  trabalham  remotamente,  também  é  essencial  para  a  colaboração.  Essa 
coordenação  envolve  tradução  de  terminologias  entre  disciplinas,  serviços  de  análises 












A  inexistência  de  um  padrão  resulta  em  problemas  diretamente  relacionados  a 
troca de informações de projeto. Cada profissional envolvido desenvolve sua própria forma 
de  uso  dos  dados  e  representação  da  informação  e  a  padronização  tem  como  objetivo 
uniformizar essa representação para facilitar a interpretação e comunicação entre diferentes 
agentes.  Mesmo  com  a  adoção  de  um  padrão,  este  deve  ser  eficiente  em  atender  as 
necessidades de todos os envolvidos, pois a má definição gera frustração, resistência quanto 








Entretanto,  na  prática  a  padronização  é  complicada  de  ser  desenvolvida  e 
implantada, pois se uma empresa fabricante de softwares consegue uma grande parcela de 
mercado,  coloca pressão  comercial nas demais para providenciar aplicações de  conversão 
para entrada e saída de dados no formato do sistema líder. Isto foi o que aconteceu no caso 
dos  primeiros  sistemas  de  plantas  eletrônicas  bidimensionais  em  que  o  padrão  DWG, 
formato proprietário da Autodesk, dominou o mercado (BJÖRK; LAAKSO, 2010). 
Outro  fator  impeditivo  da  disseminação  de  padrões  é  a  regionalidade  da  sua 
abordagem. Na  indústria da  construção  coexistem  vários  recursos  semânticos nacionais e 
regionais diferentes entre si e as  iniciativas de padronização tendem a ser específicas a um 
país e não adaptadas para a multi‐linguagem natural ao setor (BODDY et al., 2006). 
Para  superar obstáculos  internacionais  relacionados  à padronização,  é necessário 
utilizar  uma  perspectiva  interdisciplinar  para  permitir  análises  amplas  dos  fatores  que 
afetam o fluxo de  informações e dados nos processos colaborativos, com envolvimento de 






seu  ciclo  de  vida;  Initial  Graphics  Exchange  Specification  (IGES),  voltado  para  a  troca  de 
informação entre ferramentas CAD (Computer Aided Design, usado em referência a plantas 
eletrônicas de projeto) e com surgimento nos anos 70 por  iniciativa de empresas privadas; 
Drawing  Exchange  Format  (DXF),  alternativa  desenvolvida  pela  Autodesk  como  padrão 
aberto para seu padrão proprietário, o DWG;  ISO 13567, determina o padrão para uso de 




Dentre  tantos, é  considerado  como mais  relevante o  Industry  Foundation Classes 
(IFC),  padrão  neutro  para  descrição,  troca  e  compartilhamento  de  informações  usadas 
durante a gestão de todo o ciclo de vida de uma edificação. O IFC é desenvolvido e mantido 
por  um  órgão  chamado  buildingSMART,  composto  por  agentes  do  campo  acadêmico, 
empresas e outros profissionais da  indústria, de diferentes partes do mundo. O  IFC surgiu 
em  1994  quando  o  órgão  era  conhecido  como  International  Alliance  for  Interoperability 
(SHEN et al., 2010). 
Mesmo  com  os  padrões,  as  ferramentas  de  TI  ainda  enfrentam  dificuldades  de 
transferência  e  conversão  de  dados  para  ambientes  externos  e/ou  para  padrões  neutros 
sem que aconteça algum tipo de perda de dados. Isso se deve ao fato de que a existência de 
diferentes padrões aumenta o que é considerado um problema grave: diferentes  formatos 








dados  interna  de  cada  participante  em  um modelo  de  dados  geral,  e  vice  e  versa.  Se  o 
modelo de dados geral utilizado é aberto (não proprietário), qualquer aplicação participa do 
processo de descrição e então  se  tornar  interoperável  com qualquer outra  aplicação que 
também  participa  daquela  descrição.  Interoperabilidade  elimina  do  processo  de  troca  os 
custos de perda de dados das ações de  integrar e desintegrar  tecnologias  (GRILO;  JARDIM 
GONÇALVES, 2010). 






problema  somente  de  TI,  ou  seja,  não  é  só  uma  questão  de  conectar  sistemas  de 
informações,  também  se  refere  a  processos  de  negócio,  cultura  e  valores  e  questões 
contratuais entre as partes que interagem. As empresas do setor estão sendo pressionadas 
por  novas  relações  de  mercado  que  são  guiadas  por  desafios  contratuais  e  diferentes 
formatos e durações de troca de informações e documentos com parceiros. Portanto, existe 
a busca por entendimento de valor, com questionamentos pertinentes sobre como, onde e 




forma eficaz e  flexível e  redes de  comunicação,  como  a  Internet,  são  reconhecidas  como 
soluções potenciais que permitem compartilhar e disseminar informações. Um sistema dito 
baseado  na  web,  ou  web‐based,  realiza  integração  de  informações  com  apoio  de  um 












alcance mundial  via web  (Internet).  Existe  um  crescente  número  de  sistemas  comerciais 




se  encaixam  como  mecanismo  de  acesso  e  comunicação  com  sistemas  web‐based  e  a 
indústria da construção mostra interesse crescente em aplicativos que permitam troca e uso 
de dados em meios remotos (LEEUWEN; FRIDQVIST, 2006). 
O  uso  de  redes  oferece  outras  vantagens  como  a  redução  do  volume  de 
informações  processadas  (PEANSUPAP;  WALKER,  2005),  trabalho  conjunto  a  partir  de 
atividades  síncronas  e  interativas  (FUH;  LI,  2005;  SHEN  et  al.,  2010),  combinação  das 
competências  das  equipes  distribuídas  através  de  ambientes  virtuais  para  colaboração 
(FARINHA et  al., 2007)  e melhoria na  gestão da documentação e das  interações entre os 
agentes (REZGUI et al., 2007). 
A abordagem distribuída  ressignifica a questão da  integração e  interoperabilidade 
entre  aplicativos.  Boddy  et  al.  (2006)  apresentam  críticas  aos  aplicativos  locais  e 










em  que  o  conteúdo  é  expresso  em  um  formato  que  pode  ser  lido  e  usado  por  outros 
programas, aperfeiçoando a interoperabilidade (SHEN et al., 2010).  
Sendo assim, a agilidade e eficiência de comunicação entre aplicativos na web dão 
suporte  à  criação  de  arranjos  com  integração  específica  e  temporária  de  acordo  com  as 
etapas do processo de projeto. Essa possibilidade de múltiplas  combinações baseadas em 
um  protocolo  de  comunicação  semântico  permite  uma  flexibilidade  de  composição  de 
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sistemas  que  pode  ser  essencial  para  a  disseminação  definitiva  da  TI  nos  projetos  de 
construção (BODDY et al., 2006). 
Com o crescimento da abordagem distribuída surge o potencial de  transformação 
do  negócio  de  licenciamento  de  aplicativos  em modelos  baseados  em  aluguel,  onde  os 
aplicativos  são  assumidos  como  serviços,  ou  web  services,  especificados  por  domínios 
modulares, com implementação independente e interoperáveis (REZGUI et al., 2006). 
Web services tem por essência a mudança do  foco de  integração entre aplicações 
individuais  para  uma  abordagem  colaborativa mantidas  por  um  servidor  dedicado,  com 
acesso  via  rede,  e  com  customizações  desde  a  definição  da  solução  até  questões  de 
manutenção, treinamento e atualização. Os custos são diminuídos visto que há possibilidade 
de  pagar  pelo  o  que  usa  e  quando  usa  e  a manutenção  é  direta  no  servidor  e  replicada 
automaticamente para todos os usuários (REZGUI et al., 2011). 
O baixo custo e facilidade de implementação resultante da mudança de questões de 
compra,  instalação  e manutenção  de  aplicativos  para  questões  de  acesso  à  rede  onde  o 
aplicativo já está instalado, permite flexibilidade de uso em um formato ideal para atender à 
natureza  temporária dos projetos de  construção. Em um  cenário hipotético, existiria uma 
plataforma  intermediária  ao  longo  de  todo  o  ciclo  de  vida  do  projeto  e  os  aplicativos 
específicos seriam adicionados de forma automática e com o mínimo de esforço de acordo 
com as necessidades do processo (BAKIS et al., 2007; FARINHA et al., 2007) 
Shen  et  al.  (2010)  apresentam  exemplos  de  aplicação  de  tecnologias  de  web 
semântica para a integração de sistemas e colaboração para a indústria da construção como 
taxonomias baseadas no  IFC e outros padrões  similares mais voltados para  redes  como o 















Quanto  à  integração  semântica  entre  sistemas,  existem  diferentes  iniciativas  em 
desenvolvimento  e  a  questão  quanto  qual  será  o  padrão  para  todo  o  setor  continua  em 
aberto.  Os  custos  de  tempo  e  dinheiro  para  desenvolvimento  e  implantação  ainda  é 




os processos de projeto  em prática  também devem  ser  repensados para  aproveitamento 
eficiente ou para que não existam prejuízos devido à adoção de novas tecnologias. Portanto, 
os  estudos  devem  ir  além  de  questões  sobre  as  funcionalidades  oferecidas  pela  TI, 
abordando  como  a  indústria  da  construção  faz  uso  das mesmas  (LEEUWEN;  FRIDQVIST, 
2006). 
3.3. TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO COMO FERRAMENTA DE APOIO À GESTÃO 
Tecnologias  de  Informação  emergentes  apresentam  oportunidades  de  reforçar 
efetividade dos processos em cada fase do projeto e simplificar interações entre as equipes 
por  propiciar  melhorias  de  interfaces  para  comunicação  de  informações,  arquivos  e 






de  apoio  à  gestão  do  processo  de  projeto  é  devido  à  relevância  da  comunicação  em 
incentivar  a  interação  entre  os  agentes  e  a  geração  e  uso  de  informações,  ampliando  as 
oportunidades de alcançar os objetivos coletivos e individuais. É crescente o uso da web por 
equipes multidisciplinares  como meio  de  comunicação  e  de  compartilhamento  de  dados, 
informações e conhecimento do projeto, sendo comumente escolhida como plataforma para 
sistemas de gestão de documentos e do projeto (CHIU, 2002; SHEN et al., 2008).  
As  tecnologias de apoio à gestão do processo de projeto devem  ser  relacionadas 
com  a  estrutura  das  equipes  e  com  o  escopo  do  projeto.  Para  equipes  menores  e/ou 
projetos  simples,  tecnologias  simples  como  listas  de  e‐mails  podem  ser  suficientes  para 
comunicação.  Já  para  equipes  com  número  significante  de  participantes  e/ou  projetos 




de  informações  também  são utilizados para aumentar a efetividade da  colaboração entre 
equipes  ao  aprimorar  o  acompanhamento  e  discussões  de  projeto,  alcançando  desde 





define  como  os  dados  transmitem  informações  entre  os  agentes  e  considera  problemas 
como formatos de arquivos, organização dos dados e fluxo de informações; b) humano, que 




de projetos de construção, diferentes  tecnologias  têm  sido desenvolvidas usando padrões 
XML,  sistemas  multi‐agentes  e  web‐based,  modelagem  multidimensional  e  sistemas 
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distribuídos. O foco  inicial dessas tecnologias é voltado para aplicações  locais como Unified 
Modeling  Language  (UML,  uma  linguagem  para  modelagem  de  sistemas),  modelagem 
orientada  a  objetos  e  tecnologias  de  comunicação  móvel.  Com  o  crescimento  das 
tecnologias  de  rede,  sistemas  distribuídos  do  tipo web‐based  passam  a  ganhar  destaque 
para comunicação e coleta e distribuição de informações (XUE et al., 2011).  
Quando  se  trata  de  sistemas  para  integração  interorganizacional,  as  tecnologias 
abordadas  são  relacionadas  à  infraestrutura  de  TI,  padrões  e  transferência  de  dados, 
simulações,  ambientes  virtuais  e  plataformas  integradas.  Exemplos  podem  ser  apontados 
como extranets de projeto, ambientes colaborativos baseados no padrão  IFC, organizações 




dar  suporte  à  gestão  do  fluxo  de  informações  com  apoio  de  visualizações,  rastreamento 
automático de atividades e de suas dependências e a comunicação e coordenação em geral 
das equipes (CHIU, 2002). 
O  chamado  Computer  Supported  Collaborative  Work  (CSCW)  é  o  trabalho 
colaborativo auxiliado por computadores que usa de tecnologia computacional, multimídia e 
de redes para dar suporte à colaboração entre equipes interdependentes distantes quanto a 
localização  e  tempo  (interação  assíncrona).  O  CSCW  permite  que  os  agentes  envolvidos 








O  CSCD  emergiu  no  mercado  nos  anos  90  e  vem  sendo  reconhecido  pela 






equipes, melhorar  a  disponibilidade  e  acesso  de  informações,  aumentar  a  capacidade  de 
atuação dos agentes e  reforçar a habilidade de  interação entre os participantes e com os 









formatos  de  dados  e  de  trocas  de  informações  devem  ser  familiares  aos  usuários  e  as 
interfaces  devem  ser  amigáveis  e  de  fácil  aprendizado  (CHENG,  2003;  YEOMANS,  2005; 
SCHEER et al., 2007; ERDOGAN et al., 2008). 





como  tipos  de  tecnologia  CSCD  os  mapas  de  processos  e  workflow,  Gerenciamento 






ações  verbais  ou  gráficas,  presenciais  ou  virtuais  e  entre  pessoas  ou  sistemas,  formando 
mapas esquemáticos que  representam a  interação entre os  indivíduos para entendimento 





arquivos  também  são  rastreadas,  garantindo  transparência  ao  informar  data  e  autor  da 
alteração.  Funcionalidades  dos  sistemas GED  gerenciam  permissões  dos  usuários  em  ler, 
modificar e armazenar os documentos (SCHORR et al., 2011). 
Sistemas  GED  oferecem  diferentes  funcionalidades,  mas  não  são  voltados  aos 
componentes e conteúdo dos arquivos, ou seja, não podem rastrear de forma completa as 






de  Extranet  de  Projeto  ou  Ambiente  Colaborativo  de  Projetos.  Entretanto  Extranets  de 
Projeto  fornecem  funcionalidades  extras  quando  se  trata  de  gestão  de  documentos 
interorganizacional (SCHORR et al., 2011). 
Extranets  de  Projeto  associam  o  rastreamento  de  documentos  eletrônicos  com 








nossa) –  tem  sido adotados pela  indústria para alcançar  com mais detalhes os dados dos 
projetos de engenharia, pois reforçam a gestão de documentos ao integrar o conteúdo dos 
arquivos CAD e similares. De forma simplificada, os arquivos CAD são conectados com outros 
componentes  através  de  arquivos  de  referência  e  os  projetos,  partes  e  documentos  são 




no momento  certo  de  acordo  com  a  ordem  certa  e  ampliam  suas  funcionalidades  para 
gestão de equipes, de produto, de workflow e processos e de mudanças no projeto, além de 








Enquanto  que  sistemas  GED  gerenciam  documentos  inteiros  e  sistemas  PDM 
alcançam  partes  desses  documentos,  os  servidores  PMS  permitem  que  diferentes 
participantes modifiquem os arquivos simultaneamente,  indicando quais  itens estão sendo 











O  acesso  automatizado  aos  dados  e  a  interpretação  das  informações  e  do 
conhecimento,  transferem para a TI a capacidade de  realizar operações e  tomar decisões, 
permitindo  que  as  pessoas  dediquem  esforços  em  atividades  intelectuais  e  de  criação. 





gestão  do  conhecimento  no  setor  de  construção  acontece  em  três  fases.  A  primeira  é 
caracterizada  pelo  inicio  do  acesso  e  compartilhamento  da  informação  e  pelo 
desenvolvimento de  tecnologias avançadas, mas ainda de uso  local e com necessidade de 
interpretação humana dos dados. A segunda fase é caracterizada pela preocupação quanto a 
fatores  humanos  e  organizacionais,  como  quanto  a  barreiras  para  adoção  de  novas 
tecnologias. Nessa  fase  existe  um  crescimento  de  sistemas  semânticos  direcionados  para 
integração  entre  as  disciplinas. A  terceira  fase  adota  a  perspectiva  do  conhecimento  sob 
uma  visão  de  criação  de  valor.  Essa  fase  é  caracterizada  pelo  desenvolvimento  de  TI 













de uma  cultura digital que dá  suporte a  representação e entendimento  virtual próximo à 
realidade (REFFAT, 2005). 
As  tecnologias  CAD,  tanto  bidimensional  (2D)  como  tridimensional  (3D),  em 
conjunto  com extranets de projeto para  compartilhamento de dados,  são  as principais  TI 
usadas  e  tem  resultados  comprovados  quanto  melhoria  de  eficiência  no  trabalho 
colaborativo (YEOMANS, 2005). 





clara  do  que  os  símbolos  que  devem  ser  interpretados  nas  plantas  técnicas  das 
especialidades.  Entretanto,  também  podem  causar  distrações  e  tirar  o  foco  de  tarefas, 
portanto devem ser alinhadas com a gestão do processo de projeto (CHENG, 2003; DEHLIN; 
OLOFSSON, 2007; SCHEER et al., 2007). 
Meios  de  interação  com  o  projeto  também  trazem  benefícios,  como  uso  de 





de modelos e plantas digitais e  transmissão em  tempo  real de manipulação do projeto. A 
abordagem web é usada por equipes separadas geograficamente para organizar o trabalho 
colaborativo  e  a  engenharia  simultânea,  usando  sistemas  integrados  com  acesso  , 
transmissão e visualização distribuídos (FUH; LI, 2005; LI et al., 2005). 




ser gerenciada quando  se  trata de projeto  colaborativo apoiado por TI e padrões abertos 
devem ser incentivados pelos usuários. 
As  ferramentas  de  apoio  podem  ser  reunidas  em  salas  criando  ambientes  de 
trabalho tecnológicos que ressignificam o tradicional ateliê de projetos. Essa associação de 
tecnologias  aumenta  a  quantidade  de  informação  com  alto  nível  de  detalhe,  com  acesso 
facilitado  aos  projetistas  e  que  interagem  em  diferentes  equipamentos  para  alcançar 
entendimento e compartilhamento avançados (LISTON et al., 2001). 
A  prática  projetual  colaborativa  é  a  área  onde  existe maior  número  de  casos  de 
sucesso de aplicação de TI. Os estudos na área vão desde aplicações individuais e interações 
do  tipo  cliente‐servidor  até  aquelas  baseadas  na  web,  abordando  também  ambientes 
virtuais  de  interação,  desenvolvimento  de  padrões  de  interoperabilidade,  modelos  de 




colaborativas,  leva  equipes  à  diminuição  de  desperdícios  e  retrabalhos.  Ainda  assim,  o 
projeto colaborativo apoiado por TI exige atenção para questões enfrentadas por métodos 





O  CADnD  refere‐se  à  tecnologias  CAD  que  adicionam  diferentes  dimensões  (“n‐
dimensões”)  além  da  tradicional  geometria  bidimensional  das  plantas  eletrônicas.  As 
dimensões extras  incorporam múltiplos  tipos de  informação  sobre o projeto com nível de 
detalhe  suficiente  para  dar  suporte  ao  planejamento  e  gestão  da  construção.  A  terceira 
dimensão  imediata  é  geométrica  (3D)  e  dá  noção  de  volume  aos  desenhos  do  projeto. 
Dimensões extras mais comuns são o tempo (4D) e custos (5D), que resultam em um projeto 
integrado com tempo e custos que permite o planejamento temporal dos recursos para as 
operações de  construção através de  simulação e análises de  cenários  (ZHOU et al., 2009; 
FENG et al., 2010). 





As  principais  razões  citadas  pelas  empresas  para  não  projetar  em  3D  com mais 
freqüência são associadas com a questão de cultura de trabalho em 2D, a falta de demanda 
comercial  e  falhas  anteriores  de  outras  empresas  durante  a  adoção  do  projeto  3D.  Para 
essas empresas, o principal uso de projeto 3D é voltado para demonstrações e propaganda 
de  empreendimentos,  ao  invés  de  ações  que  compõem  o  potencial  oferecido  pelas 
tecnologias  como análises e discussões de projetos e gestão de  conflitos entre disciplinas 
(YEOMANS et al., 2006). 
Dimensões  como  tempo  e  custo  geram  interesse  das  empresas,  mas  sofrem 
influência de barreiras  tecnológicas como: adoção de novos sistemas, barreiras culturais e 







de  melhor  compreender  a  sua  natureza  e  prever  o  seu  comportamento.  O  modelo  é 
representado  por  esboços,  desenhos  técnicos,  tabelas  ou  outros  formatos,  sejam  eles 
formatos físicos ou digitais. A modelagem objetiva combater a variabilidade e a  indefinição 





complexa,  incluindo  dados  semânticos  e  conhecimento  aos modelos  (YANG  et  al.,  2008; 
AYRES FILHO, 2009).  
O  termo modelagem  de  informações  estudado  nesta  pesquisa  refere‐se  a  uma 
representação  tridimensional de um empreendimento da construção civil,  integrando suas 
diferentes disciplinas de arquitetura e engenharia e suas definições construtivas ao modelo. 
A  possibilidade  da  modelagem  computacional  de  informações  num  ambiente  complexo 
como o da construção civil é cada vez mais real devido ao desenvolvimento computacional 
crescente  disponível  no mercado. Os  sistemas  de  informação  atuam  como  tecnologia  de 




recursos,  de  equipamentos,  ferramentas  e  técnicas.  Todas  essas  partes  devem  ser 




Nos  anos  90  o  termo  Building  Information  Modeling  –  BIM:  Modelagem  de 
Informações da Construção – é apresentado comercialmente e se estabelece na  indústria. 
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Trata‐se  do  uso  de  ferramentas  computacionais  para  desenvolvimento  de  modelos  de 
informação  para  a  construção.  No meio  acadêmico  surgiram  termos  similares  como  nD 
Modelling e  Integrated Design Systems, que mudaram  sua  terminologia para BIM afim de 
concordar com a realidade do mercado (SUCCAR, 2009). 
O BIM é um processo de desenvolvimento e uso de um modelo computacional para 
simular  a  construção  e  operação  de  um  empreendimento.  O modelo  resultante  é  uma 
representação  de  uma  obra  em  um  formato  rico  em  dados,  paramétrico  e  orientado  a 








O  BIM  oferece  apoio  ao  desenvolvimento  e  detalhamento  de  projetos  de 
arquitetura  e  das  disciplinas  associadas,  que  estão,  em maioria,  ligados  à  representação 
tridimensional integrada às demais informações do projeto, como apontado por Eastman et 
al. (2008): 




cortes  são  gerados  simultaneamente  ao  desenvolvimento  do  modelo,  reduzindo 
tempo e possíveis erros devido à geração manual e individual de cada desenho; e 
 correções  automáticas  quanto  mudanças  são  feitas  ao  projeto:  as  ferramentas 
paramétricas permitem uma  sincronização de  toda a geometria do projeto. Assim, 
mudanças  realizadas  são  automaticamente  refletidas  em  todo  o  modelo 
tridimensional, e por consequência, em todas as plantas, cortes e vistas. 
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Essas  facilidades  quanto  à  visualização  do  projeto  e  coordenação  otimizada  de 
mudanças permite que o BIM auxilie o desenvolvimento de projetos que envolvam mais de 
uma disciplina em trabalho simultâneo (POPOV et al., 2010). 
A visualização do modelo permite  representar a  informação geométrica  integrada 







gasto em estimativas é separado em três categorias:  identificação dos  itens e da sua  inter‐
relação  com  os  desenhos  da  planta;  classificação  das  dimensões  dos  itens;  e  cálculo  de 
quantidades, comprimentos, área e volumes. (SHEN; ISSA, 2010): 
Nesse  contexto, o uso do BIM proporciona quantificação  automática e precisa e, 
consequentemente,  reduz  a  variabilidade  na  orçamentação  e  diminui  seu  tempo  de 
desenvolvimento,  criando oportunidade para maior exploração de  alternativas de projeto 
(SANTOS et al., 2009). 
A  literatura  apresenta  as  BADE‐tools  ‐  BIM‐Assisted  Detailed  Estimating  tools  – 
ferramentas  para  estimativa  detalhada  baseada  em BIM. Os  autores  que  estudam  o BIM 
como apoio ao processo de orçamentação abordando o desenvolvimento de ferramentas de 
quantificação  de  materiais,  utilizando  da  possibilidade  de  visualizar  e  gerar  listas  de 
parâmetros  da  informação  geométrica  dos modelos  (ALDER,  2006;  SANTOS  et  al.,  2009; 
SHEN; ISSA, 2010). 
Esses  levantamentos  otimizados  permitem  que  os  participantes  tenham 











1) A  TI  dá  suporte  à  comunicação  síncrona  e 
assíncrona entre equipes  










Yeomans  (2005);  Boddy  et  al.  (2006);  Plume; Mitchell 
(2007); Björk; Laakso  (2009); Shen et al.  (2010); Xue et 
al. (2011) 
4) O  acesso  e  processamento  de  dados 
aprimorados  oferecem  melhorias  ao  trabalho 
das equipes 
Nascimento; Santos  (2003); Leeuwen; Fridqvist  (2006); 
Farinha  et  al.  (2007); Bakis  et  al.  (2007); Rezgui  et  al. 





Cheng  (2003);  He;  Han  (2006);  Shen  et  al. (2008); 
Eastman et al. (2008); Chung et al. (2009); Rezgui et al. 
(2011). 









Liston  et  al. (2001);  Chiu  (2002);  Yeomans  (2005); 




Yeomans  (2005);  Bakis  et  al.  (2007);  Farinha  et  al.
(2007); Nour  (2010);  Shen  et  al.  (2010  );  Schorr  et  al. 
(2011). 
10) Sistemas  de  visualização  e  modelagem 
combatem a  incerteza gerada por  interpretação 
humana de informação 
Cheng  (2003);  Scheer  et  al.  (2007);  Eastman  et  al. 
(2008); Shen et al. (2008); Ayres Filho (2009); Shen et al. 
(2010); Xue et al. (2011) 
11) A  TI  permite  clareza  na  representação  de 
produtos  complexos,  permitindo  que  maior 
integração  e  automação  sejam  postas  em 
práticas  sem  prejudicar  o  entendimento  dos 
agentes. 
Heesom;  Mahdjoubi  (2004).  Reffat  (2005)  Ferreira 
(2007); Eastman et al. (2008); Shen et al. (2010); Popov 
et al. (2010) 
12) A TI permite automação e  simulação de  tarefas 
entre agentes 
Fuh;  Li  (2005); Boddy et al.  (2006). Shen et al. (2010); 
Shen  et  al.  (2008);  Santos  et  al.  (2009);  Scheer  et  al. 
(2009); Schorr et al. (2011) 





14) A  TI  modifica  e  facilita  a  forma  de  interação 
entre  agentes,  mesmo  que  estejam  distantes 
geograficamente,  em  diferentes  projetos  ao 
mesmo tempo. 
Huifen  et  al. (2003);  Fuh;  Li  (2005);  Dehlin;  Olofsson 
(2007); Kazi et al. (2007); Shen et al. (2010) 





e  atividades  associadas  durante  as  etapas  de 
desenvolvimento 
Boddy et al. (2006); Kazi et al. (2007); Xue et al. (2011)
17) Organizações  devem  incentivar  a  adoção  de 
tecnologias  e  do  desenvolvimento  de  padrões 
abertos 
Brewer; Gajendran (2011); Björk; Laakso (2010) 
18) Novas  tecnologias  tem  que  ser  adaptadas  às 




19) O  uso  de  tecnologias  fornece  novas 
oportunidades de colaboração 
Peansupap;  Walker  (2005);  Boddy  et  al.  (2006); 
Leeuwen; Fridqvist (2006); Rezgui et al. (2007); Shen et 
al. (2010); Xue et al. (2011) 
20) A TI beneficia o trabalho em rede  Peansupap; Walker  (2005);  Fuh;  Li  (2005);  Shen  et  al.
(2010); Farinha et al. (2007); Rezgui et al. (2007) 
21) A  TI  permite  melhorias  no  relacionamento 
interdependente dos agentes de projeto 
Boddy  et  al. (2006);  Rezgui  et  al.  (2006);  Bakis  et  al.
(2007); Farinha et al. (2007) Froese (2009) 
22) A  TI  gera  novas  oportunidades  de  gerar  e 
explorar recursos estratégicos 
Rezgui  et  al. (2006);  Yeomans  et  al.  (2006);  Björk; 
Laakso  (2010);  Erdogan  et  al.  (2009)  Grilo;  Jardim 
Gonçalves (2010; .Rezgui et al. (2010) 
23) A TI  faz uso e valoriza a  informação do projeto 
como  elemento  central  das  atividades 
produtivas 
Soibelman  et al. (2008);  Shen  et al.  (2010); Xue  et al.
(2011) 
24) A  TI  assume  novos  papeis  nas  relações 
produtivas do projeto 
Liston et al. (2001); Nascimento; Santos  (2003); Rebolj 
et al. (2008) 











A  Modelagem  de  Dados  representa  graficamente  elementos,  atributos  e 
relacionamentos  significativos  de  determinada  situação  real.  Quando  a  recriação  de  um 
contexto  é  baseada  em  dados  qualitativos,  colhidos  a  partir  de  percepções,  abstrações  e 
análises  de  um  pesquisador,  então  é  feita  a Modelagem  de  Casos  (POZZEBON;  FREITAS, 
1998). 
O  modelo  resultante  é  uma  representação  simplificada  e  inteligível  de  uma 
realidade a  fim de  torná‐la descritível qualitativamente. Possui estrutura para  sua própria 
extensão  e  generalização,  tornando‐se  um  instrumento  sugestivo  e  especulativo,  ou  seja, 
conduz a previsões quanto ao campo de estudo a que se refere (SAYÃO, 2001). 
Esta  representação  possui  natureza  ambígua  por  ser  simultaneamente  igual  e 








A  ação  de  Proposição  do  modelo  consiste  em  uma  pesquisa  bibliográfica  para 
ampliar a fundamentação teórica relativa ao objeto de estudo, ao trabalho de campo e aos 





















O  acesso  ao DPROJ  existe  devido  à  iniciativa  e  abertura por  parte  do Diretor  do 
Departamento,  que  acredita  que  um  estudo  dos  processos  internos  por  pesquisadores 
acadêmicos pode trazer melhorias às atividades cotidianas do departamento. Então, este se 
comprometeu  em  agir  como  mediador  inicial  para  a  entrada  dos  pesquisadores  nos 
ambiente de estudo. Ressalta‐se que o Diretor é Mestre em Construção Civil pelo Programa 
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e  social  com  a população da  cidade. Os profissionais do departamento  são  familiarizados 
com  TI  no  trabalho  cotidiano  e  usam  a  BIM  para  o  desenvolvimento  dos  projetos  de 
arquitetura, com  implantação  recente e vivenciada pelos  funcionários em atuação quando 
do  estudo  desta  pesquisa.  Portanto,  podem  discutir  sobre  variadas  formas  de  uso  e 
complexidade quanto a TI. 
4.1.2. Caracterização da Pesquisa 
O  estudo  é  considerado  exploratório,  pois  parte  da  existência  de  um  problema 
inicial que a pesquisa procura discutir sob um ponto de vista diferente do comum, com uma 
abordagem de múltiplos temas combinados em perspectivas mais amplas (ROBSON, 2002).  
Apesar  da  principal  função  de  um modelo  ser  a  explanatória  (SAYÃO,  2001),  a 
construção de um necessita da abordagem exploratória (OLIVEIRA et al., 2009), já que esta é 
orientada  para  a  descoberta  e  para  estudos  em  que  as  variáveis  iniciais  não  são 
completamente conhecidas (COOPER; SCHINDLER, 2003; MONEY et al., 2006). 
O modelo e suas variáveis podem sofrer modificações devido a validações durante 
pesquisa  de  campo  (OLIVEIRA  et  al.  2009),  portanto  a  pesquisa  também  é  caracterizada 
como  flexível,  possuindo  poucas  especificações  no  início  da  investigação  e  com 
desenvolvimento de acordo com a evolução da pesquisa (ROBSON, 2002). 
A pesquisa possui natureza qualitativa devido aos tipos de dados que serão gerados 
e  analisados:  palavras  apresentadas  em  forma  de  textos  e  baseadas  em  observações, 
entrevistas e/ou análises de documentos conduzidos  junto ao ambiente de estudo por um 
determinado período de tempo e sob condições normais (MILES; HUBERMAN, 1994). 






A  pesquisa  qualitativa  permite  a  representação  do  comportamento  humano  na 
construção dos modelos e auxilia estudos que envolvem ambientes complexos e situações 









A qualidade da pesquisa pode  ser  julgada, de  acordo  com  Yin  (2001)  a partir de 
quatro  testes:  validade  interna  e  externa,  validade  do  construto  e  confiabilidade  da 






O  constructo  é  uma  ideia,  imagem  ou  combinação  de  conceitos  construídos 
especificamente para uma determinada pesquisa (COOPER; SCHINDLER, 2003), ele define as 




O  objetivo  principal  do  trabalho  de  campo  dessa  dissertação  é  a  coleta  de  evidências 
empíricas que confirmem o modelo conceitual, portanto a validade do constructo é buscada 
pela  investigação em campo. Os dados coletados no  trabalho de campo  foram  registrados 
em gravações de áudio das entrevistas, anotações e visitas do pesquisador. 
4.2.2. Validade Interna 






A  validade  externa  refere  se  a  comparabilidade  dos  resultados  e  a  quanto  a 
investigação  é  compreensível  para  outros  pesquisadores  para  que  seja  generalizada  para 
outros casos e/ou para uma teoria mais abrangente (YIN, 2001; OLIVEIRA et al., 2009). 
A  modelagem  já  possui  em  sua  essência  a  característica  básica  de  abordagem 
fenomenológica com objetivo final de generalização e construção de uma teoria (OLIVEIRA 
et al.  , 2009). Para  tanto as particularidades do caso que compõe o estudo de campo são 
definidas e descritas  com  clareza para que outros pesquisadores possam  considerá‐las ao 
comparar o modelo final com estudos semelhantes. 
4.2.4. Confiabilidade 









e  retomando  o método  de  elaboração  de modelos  proposto  por  Oliveira  et  al.  (2009), 
exposto de forma simplificada na FIGURA 2 (p. 73), pode‐se definir o protocolo de coleta de 
dados da pesquisa.  
O  protocolo  contém  os  procedimentos  e  regras  gerais  para  guiar  a  pesquisa  e  é 











    X  X 
Criação do modelo inicial  Referência e apoio às discussões.      X  X 
Discussão com 
pesquisadores 





Construir  mecanismos  de  registro  do 
processo investigativo; 




Apresentar  e  familiarizar  participantes 
quanto à coleta de dados; 
Discutir  permissões  e  sigilo  quanto  ao  uso 
dos resultados 










X    X  X 
Observação 








Relacionar  dados  coletados  com  fatores  do 
modelo. 
    X   
Descrição do contexto do 
ambiente de estudo 
Detalhar  ambiente  de  estudo  durante  a 
coleta de dados. 
  X  X  X 
Síntese de Dados 
Revisão  do  modelo  e  organização  dos 
resultados coletados  





Consolidar  os  dados  teóricos  a  partir  dos 
resultados da coleta de dados; 
Induzir teoria a partir dos dados; 










e  no QUADRO  7  devem  ser  interpretadas  em  relação  aos  objetivos  das  atividades,  como 
exemplo,  a  Revisão  Teórica,  cujos  objetivos  –  determinar  a  fundamentação  teórica  e 
detectar  categorias  conceituais  –  têm  relação  direta  com  a  validade  externa  (VE)  e  a 
confiabilidade  do  estudo  (CF),  ou  seja,  a  execução  incompleta  ou  deficiente  da  atividade 
pode impedir a generalização da pesquisa (VE) e/ou a reprodução da investigação (CF). 
4.3.1. Pesquisa Inicial 
A  adaptação  inicial  do Modelo  de  Colaboração  herdará  do Modelo‐Referência  a 
estrutura  em  três  dimensões  –  Motivadores  Estratégicos,  Condicionantes  Estruturais  e 
Aspectos da  TI  –  e uma pesquisa  teórica é necessária para determinar  escopo  conceitual 












um  órgão  público,  portanto  a  pesquisa  teórica  também  abordou  fatores  relativos  às 
particularidades da Construção Civil Pública a fim de criar um filtro para as três dimensões. O 
























Quais  as  ferramentas  e  processos  de  TI  que 
podem apoiar a Colaboração? 
FONTE: Do Autor (2012) 





Nesta  fase  acontece  a  inserção  do  pesquisador  no  ambiente  de  estudo,  para 








DPROJ,  foi  estendida  ao  Diretor  do  Departamento  de  Obras,  que  concordou  com  a 
relevância do estudo dos processos de  interação entre os  atores do Processo de Projeto. 
Sendo assim, o apoio à pesquisa para o Modelo de Colaboração  foi garantido e a questão 






Para  essa  pesquisa,  instrumentos  são  propostos  previamente  para  garantir  a 
credibilidade  por  parte  dos  demais  participantes, mas  adaptações,  descartes  e  sugestões 
não serão evitados durante o estudo de campo. 
i. Mapa de Colaboração 
Proposto  por  Cross  (2003)  e  expandido  por  Frey  et  al.  (2006),  o  Mapa  de 
Colaboração é uma representação gráfica sobre a intensidade de interação entre grupos de 






ID  Funções  Nenhum Cooperação Coordenação  Colaboração
  Departamento/Função 1  0 1 2  3
  Departamento/Função 2  0 1 2  3
  ...  0 1 2  3
  Departamento/Função n  0 1 2  3
FONTE: Do Autor (2012), adaptado de Frey et al. (2006) 
































































































































































































































































































































que,  faz  uso  de  temas  como  Gestão  Estratégica  e  Teoria  Organizacional  para  analisar  a 
Colaboração Interorganizacional apoiada por TI em três dimensões: 
I. Direcionadores Estratégicos: definem porque as organizações devem colaborar;  
II. Condicionantes  Estruturais:  definem  fatores  que  permitem  a  criação  e 
manutenção da colaboração; 
III. Aspectos  da  Tecnologia  da  Informação:  definem  como  a  tecnologia  afeta  a 
colaboração. 
Na  mesma  pesquisa  são  apresentados  estudos  aplicados  junto  à  cadeia  de 
suprimentos de quatro empresas do  setor de varejo da  confecção do Brasil e da  Itália. O 
setor é caracterizado por significativos níveis de interdependência entre os elos da cadeia de 

















segurança  e  a  estabilidade  do  negócio.  A  colaboração 







da  colaboração,  tornando  mais  difícil  aos  concorrentes  imitar 
recursos e competências. 
Criação de Valor 
As  empresas  se  empenham  na  criatividade  e  inovação,  que  geram 
maior  valor  ao  permitirem  geração  de  conhecimento  interno  e 





Pressupõe  adequação  cultural,  grau  de  transparência  e 
reciprocidade, congruência de metas e comprometimento recíproco. 




competências,  específicas  ao  relacionamento  interorganizacional, 






pelas  partes.  Há  a  criação  conjunta  de  novos  conhecimentos  e  o 







Baseados  em  padrões  abertos,  para  facilitar  a  conectividade, 
















































































































































































































respectivamente)  reúnem  o  referencial  conceitual  de  cada  capítulo  e  são  bases  para  a 
definição  do modelo.  As  colunas  de  referências  estão  omitidas  e  as  Evidências  Teóricas 








































16) Atender  os  requisitos  dos  clientes  desenvolvendo 
um projeto com alto valor e baixos custos. 
Criatividade e Inovação  

























5) Informação  atualizada  e  de  acesso  amplo  gera  e 
mantêm valor 


























17) Conhecimento  compartilhado  e  aprendizagem 
organizacional 
FONTE: Do Autor (2012) adaptado de Castilho Jr (2005) 




















3) Padrões  e  sistemas  abertos  são  essenciais  para  a 










































































































25) Dados  do projeto  fornecem  oportunidades  de  extração  e 
uso de conhecimento 
FONTE: Do Autor (2012) adaptado de Castilho Jr (2005) 







dos  Pinhais.  A  cidade  está  localizada  na  região metropolitana  da  cidade  de  Curitiba  no 





A  pesquisa  tem  como  foco  o  processo  de  desenvolvimento  de  projetos  de 
construção e reforma da Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais, considerando como 
elemento  central  o  Departamento  de  Projetos  (DPROJ)  da  Secretaria  Municipal  de 
Urbanismo,  que  é  responsável  pela  elaboração  de  projetos  para  empreendimentos  de 
construção  pública  da  cidade.  O  processo  envolve  a  concepção  e  análise  de  do 
empreendimento,  a  elaboração  dos  projetos,  a  documentação  auxiliar  necessária  e  a 
elaboração do edital de licitação. 














Comunitário  (DPHD),  da  Secretaria  Municipal  de  Assistência  Social,  e  o  Departamento 
Técnico (DTEC), da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. 
Os  demais  atores  são  os  Gabinetes  de  Aprovação  (GAB)  da  viabilidade  de 
investimento  dos  projetos  –  Gabinetes  do  Prefeito,  do  Vice‐Prefeito  e  do  Secretário  de 
Urbanismo;  o  Departamento  de  Compras  e  Licitações  (DCLI)  da  Secretaria Municipal  de 
Recursos  Materiais  e  Licitações,  responsável  por  gerenciar  o  processo  de  licitação  do 





ao  DPROJ  e  Interdepartamental,  que  envolve  demais  agentes  que  se  relacionam  com  o 
DPROJ ao longo do processo de projeto. Existe colaboração entre departamentos transversal 
ao processo, sem incluir o DPROJ, como a colaboração entre um departamento Demandante 
e  os Gabinetes  de  Aprovação.  Esse  tipo  de  relacionamento  não  faz  parte  do  foco  deste 
estudo, mas  algumas  informações  relevantes  são  consideradas  nos  próximos  itens  caso 
complementem o entendimento do processo de projeto. 
Ressalta‐se que a classificação por abrangência interna ou externa ao DPROJ segue 
a definição de  colaboração  interfuncional que  foi  assumida  como definição de  estudo no 
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capítulo  2.3.6  (página  28),  ou  seja,  sem  diferenciação  quanto  às  partes  serem  um  único 







i. Divisão  de  Arquitetura:  Responsável  pelo  primeiro  contato  com  os 
Demandantes  para  definição  dos  requisitos  iniciais  e  elaboração  do 
Anteprojeto  e  Projeto  Arquitetônico  detalhado.  Conta  com  um  Chefe  de 
Divisão (arquiteto), quatro arquitetos e cinco estagiários; 
ii. Divisão  de  Projetos  Complementares:  Responsável  pelos  projetos  das 
demais  disciplinas  como  o  projeto  estrutural,  elétrico  e  hidráulico.  Os 
complementares  são  iniciados  após  a  definição  do  Anteprojeto  e  são 
desenvolvidos simultaneamente ao Projeto Arquitetônico Detalhado. Conta 
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com  um  Chefe  de  Divisão  (engenheiro),  um  Engenheiro  Projetista  e  um 
estagiário; 
iii. Divisão  de  Implantação  e  Monitoramento:  Responsável  por  elaborar  o 
orçamento da obra  após  a  conclusão dos Projetos detalhados das demais 
Divisões,  e  organizar  todo  o  material  auxiliar  para  compor  o  Projeto 
Executivo para a licitação. Também é responsável com a comunicação com o 
Depto. de Licitação para conferência e organização da documentação para 












junto  aos  Gabinetes  do  Prefeito  ou  Vice‐Prefeito  (Gabinetes  de  Aprovação)  garantindo 





de  acordo  com  a  Lei  8.666/1993:  Projeto  Básico  (projeto  detalhado  arquitetônico  e 
complementar),  Orçamento  Detalhado  (composição  de  todos  os  custos  unitários  em 
planilhas)  e  Memorial  Descritivo  da  Obra  (informações  complementares  para  auxílio  à 
construção). Demais documentações  como oficialização de  recursos  são  responsabilidades 
do  demandante  do  projeto  e  complementam  a  documentação  final  para  licitação.  Fica  a 
cargo  do  DPROJ  a  organização  de  outros  documentos  complementares  como  alvarás  de 
construção  junto à Secretaria de Urbanismo e documentação de  terrenos para construção 
(procuram‐se preferencialmente por terrenos de posse da Prefeitura). 
Por  fim  toda  a  documentação  é  avaliada  pelo  Departamento  de  Obras  para 
confirmação da validade das  informações, e caso necessário,  são  feitas  revisões  junto aos 
projetistas  responsáveis  para  posterior  encaminhamento  ao  processo  licitatório  no 
Departamento  de  Compras  e  Licitações.  Após  o  término  do  processo  de  licitação,  a 
Prefeitura  volta  a  atuar  representada  pelo  Departamento  de  Obras  na  fiscalização  da 
construção da edificação por parte da empresa ganhadora da licitação. 
5.3.2. Colaboração Intradepartamental 
A  Secretaria  de  Urbanismo  tem  como missão  proporcionar,  ao município  e  aos 
cidadãos, o desenvolvimento constante e sustentável e promover a  integração dos bairros 
mediante  ampliação  da  infraestrutura,  atuando  no  controle  e  planejamento  da  ocupação 
urbana nos limites do município. Para tanto, sua estrutura é dividida em departamentos de 
acordo  com  atividades  específicas  a  serem  cumpridas  na  busca  dessa  missão:  Gestão 
Urbana, Planejamento Territorial e Urbano, Projetos, e Serviços Públicos. 
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acordo  com  a  especialidade  técnica  dos  profissionais  e  suas  responsabilidades,  que  se 
relacionam diariamente em formato colaborativo para atender a alta demanda. As divisões e 












reuniões  na  sala  do  departamento,  o  que,  devido  à  proximidade  de  localização  com  os 
demais profissionais, também permitiu participação da Chefia de Divisão de Implantação. 
A  observação  e  análise  de  documentos,  durante  as  entrevistas  e  a  partir  da 






são  solicitados  por  diferentes  Secretarias  da  Prefeitura.  Para  tanto,  são  concentrados 




correção,  causando  retrabalho  das  equipes.  Essas  ações  também  são  interpretadas  como 
combate  a  desperdícios  de  tempo  e  permitem  que  o  DPROJ  esteja  com  capacidade 
disponível para atender novas demandasA. 
Para atingir diretamente a questão do tempo, o DPROJ alimenta uma  iniciativa de 
desenvolvimento  coletivo  de  um modelo‐padrão  de  edificação  como  identidade  para  as 




formas  completamente  novas  a  cada  demanda  e  se  preocupam  em  manter  espaços 
especiais, como salas e banheiros, similares a projetos anteriores para que os projetistas de 
estruturas  e  instalações  possam  replicar  ou  adaptar  soluções  e  para  que  não  resulte  em 
variação excessiva dos documentos finais de orçamento e memorial descritivo da obraB. 
A funcionalidade do modelo‐padrão é uma aposta do DPROJ, com ampla discussão 











o  desempenho  individual  possui  relevância  crítica  para  o  desempenho  de  toda  a  equipe, 
portanto a  troca de  informação é  intensa,  tanto de atualização da maturidade do projeto 
como  dados  específicos  das  soluções  Os  membros  do  DPROJ  se  esforçam  para  que  as 
interações sejam transparentes e descentralizadas, para alcançar coordenação que permita 
que todos estejam alinhados com o andamento do trabalho do grupoD. 
A  iniciativa de aumentar a  coordenação e autonomia das  interações  resultou em 
reestruturação  interna das equipes de projeto. O DPROJ possuía uma equipe  reduzida e a 
gestão do projeto era feita de forma individualizada, cada arquiteto assumia uma demanda e 
conduzia  do  inicio  ao  fim,  agendando  reuniões,  atribuindo  e  cobrando  projetos 
complementares  aos  engenheiros  e  organizando  a  documentação  final.  O  departamento 
tinha  características  similares  a  um  conjunto  de  profissionais  autônomos  trabalhando 
agrupados, mas de  forma  independente,  e  a equipe não  compartilhava de  entendimento 
alinhado quanto a maturidade dos trabalhos em desenvolvimento. 
















que  após  aprovação  são  iniciados  simultaneamente  o  arquitetônico  detalhado  e  os 
complementares  e  que  em  seguida  são  elaborados  os  memoriais,  orçamentos  e 
cronogramas. As  fases não  foram  formalizadas,  com marco oficial de  início e  fim, mas na 
prática  ficaram claras e as divisões passaram a  ter entendimento do andamento geral dos 
projetos em desenvolvimento e da ocupação e disponibilidade de cada profissional. 
A  estrutura  em  divisões  e  a  abordagem  em  fases  permitiram  evidenciar  que  os 
projetos  de  arquitetura  estavam  acumulados  na  divisão  de  projetos  complementares 
formando  uma  fila  de  espera  que  frustrava  o  desenvolvimento  de  novos  projetos  e 
pressionava  os  engenheiros  em  apressar  suas  soluções.  Esse  acúmulo  era  resultado  da 
quantidade de demanda de entrada no DPROJ ser maior do que a quantidade que a divisão 
de  projetos  complementares  podia  suprir,  portanto  foi  determinado  que  essa  divisão  iria 
ditar o  fluxo de projeto, onde uma nova demanda  só poderia  surgir quando  a divisão de 
projetos complementares finalizasse uma demanda anterior. O fluxo equilibrado permitiu ao 
DPROJ conhecer a própria capacidade de trabalho e de assumir novas demandas. 
As  fases, mesmo  informais,  e  fluxo  equilibrado melhoraram  o  desenvolvimento 
simultâneo,  com  tarefas  cruzando  as  fronteiras  das  divisões  de  acordo  com  a  rotina  de 
trabalho de cada profissional, entretanto ainda existem dificuldades para casos de retorno 
de projeto para correção, pois quebra o fluxo em exercício. Um exemplo foi apontado pelo 




estava  sendo  elaborado,  desequilibrou  o  ritmo  de  trabalho  do  projetista,  desalinhou  o 
trabalho simultâneo com os demais e exigiu esforço extra para recuperar as informações do 
projeto antigo. 
Portanto,  existe  a  necessidade,  e  também  vontade  do  diretor  do  DPROJ,  de 
formalização  de  fluxos  e  etapas  de  projeto  para  que  soluções  avançadas  de  gestão  que 
comportem a descentralização de interações e decisões sejam aplicadas, como organização 
de  tarefas  em  um  sistema multiacesso  com  os  respectivos  andamentos,  responsáveis  e 
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responde  pela  solução  final  de  forma  compartilhada.  Cada  divisão  é  responsável  por 
executar o projeto de sua especialidade, mas a  interdependência entre soluções  impede o 
desenvolvimento isolado e sem interaçãoG.  
Nota‐se  que  essa  propriedade  não  é  definida  em  papel  por  algum  contrato,  é 
definido na prática de trabalho da equipe, assim como também não existem contratos entre 
divisões  e  entre  o  DPROJ  e  o  demandante.  Nesse  cenário,  os  profissionais  usam  o 















ICongruência  de  objetivos;  Ajustamento  contínuo  pela  informação;  Proximidade  entre  agentes 
influencia estrutura e governança;  
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arquitetônico  só  é  percebido  durante  o  detalhamento  do  projeto  estrutural  e  no mesmo 
momento os profissionais disponíveis se juntam e encontram a soluçãoJ.  
Essa  proximidade  também  permite  que  a  gestão  não  seja  prejudicada  pela 
informalidade, pois o contato frequente facilita o controle e monitoração da maturidade do 
projeto. Apesar de existir esforço em formalizar as etapas de projeto e os fluxos de trabalho, 
o  diretor  do DPROJ  aponta  a  preferência  em  deixar  a  comunicação  informal  e  livre,  pois 
acredita que a comunicação formal pode criar barreiras e aumentar o tempo de respostaK. 
Outro  fator  relevante  para  a  colaboração  intradepartamental  é  a  estrutura  de 
contratação  do DPROJ  quanto  às  divisões  e  funcionários. Não  há  opção  para  as  divisões 
interagirem com outras equipes de projetos que não as que compõem o DPROJ, ou seja, as 
divisões são entre si as suas únicas opções de projetos especializados e complementares. Já 
quanto  aos  funcionários,  há  um  misto  de  composição  de  profissionais  concursados  e 





















A comunicação no DPROJ é  feita via e‐mails,  telefone e contato pessoal,  sendo o 
último mais  frequente  pelo  fato  das  divisões  estarem  reunidas  no mesmo  ambiente  de 
trabalho.  As  vantagens  do  contato  pessoal  é  a  rapidez  de  resposta,  mas  para  tanto  é 
necessário que o respondente esteja ou se faça disponível, resultando em reflexos diretos no 
relacionamento  interno.  A  comunicação  pessoal  é  facilitada  quando  as  divisões  estão 
alinhadas e trabalhando na mesma demanda, pois  fica mais evidente para os envolvidos a 
contribuição gerada pela comunicaçãoN. 
Os  meios  oficiais  são  o  e‐mail  corporativo  e  a  Intranet  da  Prefeitura,  ambos 
mantidos  pelo  Departamento  de  Tecnologia  da  Informação  (da  Secretaria Municipal  de 
Planejamento  e  Desenvolvimento  Econômico).  A  Intranet  não  possui  sistema  gestor  ou 
portal, somente estrutura de diretórios compartilhados para acesso e registro de dados. 
O  e‐mail  corporativo  é  criticado  por  lentidão  de  atualização,  indisponibilidade 
frequente de  serviço e  capacidade de  armazenamento  limitada,  então  existe o hábito no 
DPROJ  de  utilizar  contas  de  e‐mails  externas  de  forma  simultânea,  já  que  todos  os 
computadores  possuem  acesso  livre  à  Internet.  Essas  ferramentas  suprem  em  parte  a 
necessidade de  registro do  fluxo da  informação do DPROJ, pois ainda existem deficiências 
quanto à gestão e resgate. 













intradepartamental,  portanto  também  sofre  impedimentos  devido  à  informalidade  dos 
fluxos de  trabalho. Outros departamentos da Prefeitura usam o aplicativo DotProject para 
gerenciar as atividades e equipes, mas ainda está em estudo se seria possível usar no DPROJ 
alguma  ferramenta  especializada  em  gestão  de  projetos  de  engenharia  e  arquitetura. 
Ressalta‐se que é buscado um sistema com fácil adoção e uso para permitir comunicação e 
troca de arquivo equiparado ao modo descentralizado e livre já existenteP.  
A  necessidade  emergente  é  por  um  sistema  que  permita  gerenciar  as  atividades 
internas  e  os  responsáveis  por  executá‐las,  principalmente  quando  essas  atividades  não 






Questões de cadastro e  resgate de  informações e dados de projetos e  formas de 
geração e  controle de  indicadores de  tempo e produtividade do  trabalho,  tanto em nível 
individual como dos grupos, são outras necessidades apontadas pelo diretor do DPROJ que 
poderiam  ser  incluídas em  futuras  implantações de  sistemas de  informação para apoiar a 
gestão e coordenação interna. 
Na  prática  projetual,  a  TI  tem  importância  relevante  para  todas  as  divisões  do 
DPROJ porque as  informações relacionadas são predominantemente geradas e modificadas 








que  o  pensamento  de  projeto  durante  a  concepção  da  ideia  inicial  é  uma  atividade  de 
criação que no DPROJ é executada sob papelR.  
O  fluxo de dados de projeto entre as divisões é predominantemente em  formato 
eletrônico,  a  impressão  em  papel  só  acontece  para  documentação  oficial  dos  projetos 
devido  a  exigências  burocráticas  e  em  reuniões  com  agentes  externos,  como  os 
Demandantes, quando é necessário  imprimir plantas e cortes para facilitar a  interpretação, 
pois  eles  não  possuem  noção  espacial  suficiente  para  avaliar  o  projeto  em  visualização 
tridimensionalS. 
Quando da reestruturação interna para a criação de divisões, houve a implantação 
de  um  aplicativo  para  desenvolvimento  de  projetos  de  arquitetura  em  modelos  de 
informações, acompanhada de treinamento dos profissionais quanto ao uso da ferramenta e 
conceitos de projeto baseado em modelagem. Os profissionais das demais divisões também 
participaram  do  treinamento  para  poder  ter  acesso  aos  modelos  compartilhados  dos 
projetos  arquitetônicos  e  conseguir  extrair  as  informações  necessárias  para  o 
desenvolvimento de suas etapas específicasT. 
A  modelagem  dos  projetos  de  arquitetura  favoreceu  diretamente  o  processo 
interno por fornecer informações com maior qualidade, menos erros e incertezas. O diretor 
do DPROJ também afirmou que a prática projetual ficou mais lógica e que as solicitações de 
correção  quanto  a  questões  de  projeto  diminuíram,  assim  como  o  tempo  de 
desenvolvimento  do  projeto  de  arquitetura.  A  elaboração  dos  documentos  auxiliares  e 
projetos complementares também é beneficiada pela extração de informações do aplicativo 







T Dados  e  documentos  cruzam  fronteiras;  Complexidade‐  automação  –integração; Automação  de 






os  termos  são  próximos,  mas  a  confusão  deve  ser  evitada.  Para  exemplificar,  existem 
soluções  de  projeto,  que  obedecem  ao  definido  no modelo‐padrão, modeladas  usando  a 
ferramenta de modelagem de informações, ou seja, existem modelos prontos para espaços 








se que o  sucesso da  implantação  também ao  fato de que  foi alinhada às necessidades da 
equipe e ao processo de projetar já em exercício. Ocorreu redução na produtividade devido 
ao  aprendizado  e  readaptação  inicial,  mas  resultou,  na  opinião  dos  entrevistados,  em 
melhoria crescente em questão de produtividadeX. 
O uso de modelo de informações em conjunto com ferramentas que já eram usadas 
anteriormente  no DPROJ  (QUADRO  16)  aumentou  a  automação  de  tarefas  da  divisão  de 
arquitetura e afetou indiretamente às demais. Também existiu tentativa de implantação de 


















Os  aplicativos  usados  pelas  divisões  são  tão  interdependentes  quanto  à  própria 
prática projetual e a quantidade de  informação trocada é  intensa. Como os aplicativos não 
permitem  que  o  formato  dos  dados  seja mantido  devido  à  falta  de  interoperabilidade, 
surgem  problemas  de  desfragmentação  da  informação  nessas  trocas.  A  primeira  ação 
existente é a de conversão do modelo que contém o anteprojeto em plantas e cortes, para 
atender  à  divisão  de  Projetos  Complementares,  feita  de  forma  automatizada  devido  às 
funcionalidades  da  ferramenta  que  lidam  com  a modelagem  de  informações. Os  demais 
profissionais  que  passaram  pelo  treinamento  de  uso  da  ferramenta  e  dos modelos  pode 
fazer  essa  conversão,  que  utiliza  padrão  DWG,  proprietário  da  ferramenta  AutoCAD®  e 
interoperável com os aplicativos de projetos complementares.  
A  segunda  ação  é  de  tradução  das  informações  das  plantas  dos  projetos  para 
planilhas e documentos de textos usados pela Implantação e Monitoramento. A tradução é 
feita  individualmente, cada projetista gera seu  relatório de quantitativos em planilhas que 






refeitos  a  cada  alteração  de  projeto.  Para  diminuir  danos  quanto  à  desintegração  da 
informação, os membros do DPROJ usam de compromisso e interação contínua para manter 
o  fluxo  linear, diminuir  correções e  comunicar  sobre  alterações de projeto, ou  seja,  cada 
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alteração  é  amplamente  divulgada  para  que  alcance  a  todos  os  projetistas  que  estejam 
lidando com o projetoZ. 
Busca‐se a implantação de um servidor local com capacidade para permitir o acesso 
dos  projetistas  a  um  único modelo  de  informações  compartilhado.  Entretanto  o  DPROJ 
esbarra em questões de gestão, pois não possui autonomia para tanto e o Departamento de 











Coordenadora  do  Departamento  de  Promoção  Humana  e  Desenvolvimento  Comunitário 
(DPHD)  da  Secretaria  Municipal  de  Assistência  Social.  As  reuniões  aconteceram  em 
encontros  individuais nos respectivos ambientes de trabalho e foram complementadas por 
análise de documentos fornecidos pelos próprios entrevistados e outros disponíveis no site 
da Prefeitura e dos Ministérios  Federais  respectivos  aos entrevistados. O estudo  também 
analisa  o  relacionamento  com  os  Gabinetes  de  Aprovação,  mas  nenhum  funcionário 
representante  foi  entrevistado  e  os  dados  relacionados  foram  coletados  nas  demais 
entrevistas. 
Os  departamentos  escolhidos  foram  indicados  pelo Diretor  do DPROJ  por  existir 
histórico  intenso  de  demandas  anteriores,  por  estarem  com  projetos  em  andamento  no 






de construção e não demandarem projetos complexos o  suficiente para  justificar  licitação 
e/ou contratação em ambiente externo à Prefeitura. 
Ressalta‐se o caso da Secretaria de Educação, que possui dois engenheiros em seu 
quadro  de  funcionários  que  desenvolvem  projetos  complementares  para  plantas 
arquitetônicas vindas da Secretaria Estadual e conseguem substituir a atuação do DPROJ no 
processo de  licitação em demandas como, por exemplo, um Centro Municipal de Educação 
Infantil.  Outro  caso  relevante  é  o  da  Secretaria  de  Saúde,  que  realiza  licitação  para 
elaboração de projetos  complexos, por exemplo, uma Unidade de Urgência e Emergência 
que  possui  projetos  arquitetônicos,  complementares  e  documentos  auxiliares  elaborados 
por  quatro  empresas  privadas  diferentes  e  retorna  à  licitação  para  construção  sem 
envolvimento do DPROJ. 
O objetivo da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer é incentivar e proporcionar a 
prática  da  atividade  física  à  população,  promover  integração  social  e  estimular  hábitos 
saudáveis de vida, e a função do DTEC é gerenciar atividades administrativas da Secretaria. O 
trabalho  do DTEC  abrange  condução  de  licitações  específicas,  como  compra  de materiais 
esportivos, e gestão de recursos para construção e manutenção de equipamentos esportivos 
como ginásios, praças poliesportivas e similares voltados ao esporte e lazer. 













unidade  consegue  atender determina  a  criação de  territórios de  atuação, que podem  ter 
abrangência maior ou menor que um bairro. 
Demandas  por  projetos  novos  também  surgem  por  indicações  externas,  como 





Planos  de  ação  nacional  propostos  pelos  Ministérios  podem  fornecer  projetos 





















e  rápida  dos  requisitos  iniciais  para  que  os  projetos  não  falhem  em  atender  a  demanda 
necessária  em  tempo  hábil.  Existe  um  histórico  de  falhas  anteriores,  como  um  ginásio 
solicitado pelo DTEC com deficiências em quesitos de acessibilidade e estacionamento e uma 
unidade  de  CRAS  solicitada  pelo  DPHD  que  não  possuía  copa  por  reaproveitamento  de 
planta anterior. É consenso dos entrevistados que estas são falhas resultantes da distância 
no relacionamento, falta de comunicação e má definição e interpretação dos requisitosAA. 
O  compromisso  social  com  a  população  está  presente  nas  ações  dos 
departamentos, pois estes entendem que as demandas surgem de necessidades emergentes 
e  que  a  solução  projetual  deve  ter  qualidade  suficiente  e  o  processo  licitatório  deve  ser 
concluído em curto tempo para que possa atender à comunidade o quanto antes.  
Para  o  DPHD  o  tempo  de  espera  é  grave  porque  o  departamento  atende  a 
demandas  evolutivas  e  a  demora  transformam  as  necessidades  da  comunidade  alvo.  Por 
exemplo,  uma  unidade  de  ações  preventivas  deve  ser  implantada  antes  que  a  demanda 
evolua e exija uma unidade de reabilitação, de forma que o projeto  inicial terá capacidade 
insuficiente.  Portanto,  buscar  a  diminuição  do  tempo  de  ciclo  de  elaboração  do  projeto, 
licitação  e  construção motiva  a  existência  de  relacionamento  colaborativo  entre DPROJ  e 
DemandantesBB. 
Como o DPROJ não possui uma estrutura formal de gestão e registro de dados do 













durante  sua  reestruturação  interna. Antes  a demanda era  solicitada, em maior parte, em 
cunho informal (telefonemas e contato pessoal), baseado em informações gerais quanto ao 
objetivo  final  e  necessidades  dos munícipes.  O  anteprojeto,  formado  por  perspectivas  e 
plantas não detalhadas do projeto arquitetônico e estimativa geral do custo da construção 
de  acordo  com  histórico  interno  do  DPROJ,  era  então  usado  pelos  Demandantes  para 
complementar  à documentação de  arrecadação de  recursos e demais  aportes  financeiros 
junto  aos  GAB.  Em  caso  de  aprovação,  os  Demandantes  organizavam  a  documentação 
auxiliar quanto a recursos e verbas, enquanto que os projetos construtivos eram detalhados 
no DPROJ para atender a documentação geral para a licitação. 
Nesse  cenário,  os  Demandantes  contavam  com  o  anteprojeto  como  um  simples 




O  DPROJ  conduziu  uma  discussão  sobre  demandas  prioritárias  junto  aos  GAB, 
buscando um alinhamento entre a aprovação de projetos e o plano de governo da Prefeitura 
para  evitar  que  o  DPROJ  estivesse  incapacitado  de  investir  recursos  nas  demandas 
prioritárias por estar ocupado com projetos que não contribuíam para atender as metas do 




GAB  do  modelo‐padrão  desenvolvido  pelo  DPROJ  para  as  edificações  da  prefeitura.  A 
padronização  e  suas  justificativas  de  adoção  (mais  detalhados  no  item  5.3.2)  sofreram 




elemento  fundamental  no  trabalho  de  assistência  social  e  deve  estar  alinhada  com  as 
necessidades  do  público‐alvo.  Os  benefícios  trazidos  sustentam  a  aplicação  do modelo‐
padrão  e  casos  como  do  DPHD  são  considerados  como  especiais  e  recebem  abordagem 
diferencialDD. 
Na base da  reestruturação das demandas de projeto,  foi necessário que o DPROJ 
explicasse  seus  processos  internos  para  os  demais  departamentos  visando  sensibilização, 
discussão e aceitação das soluções propostas. Da mesma forma, os Demandantes apontam 
que a  sensibilização do DPROJ quanto às necessidades do  trabalho  com as  comunidades–
alvo  dos  projetos  é  de  suma  importância  para  a  discussão  de  soluções.  Assim  há  uma 
extensão das reuniões  iniciais para discussão aprofundada dos objetivos do projeto e para 
visitas à locação da obra. Essa realidade é vista no DPHD, pois sua representante faz questão 
de que o DPROJ entenda  toda a  campanha de assistência em que o projeto  será  inserido 
antes de iniciar as definições dos requisitosEE. 
A discussão  inicial  forma o Programa de Necessidades do Projeto, que  consta os 
requisitos  da  população  a  ser  atendida,  a  funcionalidade  da  obra,  dados  do  terreno  e 




Essa  necessidade  de  relacionamento  além  das  fronteiras  dos  departamentos  é 
crescente e imprescindível, ao ponto de que os Demandantes desejam que fosse possível a 
inserção  de membros  do DPROJ,  ou  com  competências  técnicas  similares,  dentro  de  seu 










O  relacionamento  entre  os  departamentos  é  altamente  interdependente.  Os 







particulares  que  são  desmembrados  em  objetivos  para  cada  departamento.  Durante  um 
projeto, nem  sempre é possível  transmitir esses objetivos, mas  são  claros entre as partes 
objetivos  específicos  como  a  conclusão  rápida  do  processo  de  licitação  e  o  projeto  final 
alinhado com as necessidades do munícipe. O compromisso com esses objetivos específicos 
afetam a tomada de decisão durante o trabalho conjuntoHH. 
Os  Demandantes  assumem  a  posição  de  donos  do  projeto,  pois  assumem 
responsabilidade por erros e por  responder pelo projeto após a construção, e consideram 
inaceitável  que  decisões  sejam  tomadas  sem  consulta  prévia,  principalmente  quando  se 




Anteprojeto  e  retomados  na  finalização  do  processo  para  realinhar  questões  de  recursos 
financeiros e cronogramas. O DOB também prefere restringir o acesso dos Demandantes ao 
local da obra para evitar modificações constantes baseadas no senso comum. O diretor do 
DPROJ  afirmou  ser  comum  que  o  demandante  perceba  que  entendeu  errado  o  projeto 
somente ao ver construído e tente exigir modificações, principalmente quanto a questões de 






projetos  seja  criado  de  fato  e  é  o  que  leva  o  DPROJ  e  o  DOB  a  limitar  acesso  dos 
Demandantes. 
Um  exemplo  apontado  pelo  diretor  do  DPROJ  quanto  às  limitações  no  campo 
técnico  acontece na escolha do  terreno, que é  função do demandante, mas necessita da 
validação do DPROJ durante a definição do Programa de Necessidades do Projeto. Existem 
diretrizes  pré‐determinadas  pelo DPROJ  para  essa  escolha, mas  nem  todas  as  secretarias 
conseguem seguir,  somente a Secretaria de Saúde  foi  indicada como exemplo de domínio 
das diretrizes.  
A preferência é por  terrenos que  sejam de posse da prefeitura no bairro alvo do 
projeto,  e  caso  não  seja  possível  e  exista  verba  suficiente,  a  comissão  de  avaliação  da 
Secretaria  de  Urbanismo  inicia  processo  para  compra  e  desapropriação  de  terrenos. 
Nenhum projeto é desenvolvido sem visita ao local da obra e é comum que o DPROJ tenha 








qualidade,  e  complementado  no  trabalho  interdepartamental,  pela  possibilidade  de 
elaboração de vários projetos durante o período da gestão em exercícioJJ. 
Apesar da  reestruturação do processo de  solicitação de projetos, a  informalidade 
ainda possui papel relevante entre os departamentos. A comunicação direta, por telefone, e‐






As  solicitações  oficiais  de  novas  demandas  são  feitas  via  memorandos,  mas  a 
comunicação  informal  é  sobreposta  para  reforçar  a  urgência  e  para  discutir  detalhes. Os 
Demandantes discutem sobre a viabilidade de  tempo e custos do projeto e o memorando 
com a solicitação somente é enviado após a conclusão conjunta da possibilidade de cumprir 
demanda. O memorando possui  informações gerais  sobre os  requisitos do projeto e  seus 
detalhes são definidos informalmente em reuniões ou por telefone, registrados em trocas de 





vindas  do  DPROJ  são  prioritárias  e  devem  ser  atendidas  rapidamente,  alimentando  a 
reciprocidade do bom relacionamentoMM. 
Não  há  norma  ou  contrato  de  como  o  trabalho  interdepartamental  deve  ser 
conduzido no ambiente da Prefeitura, portanto  sofre  influência do porte e dificuldade do 















competências.  Como  exemplo,  as  decisões  de  projeto  cabem  ao  DPROJ  e  às  ligadas  ao 
esporte  cabem  ao  DTEC,  mas  cabe  ao  DTEC  a  decisão  sobre  materiais  construtivos 
específicos  aos  pisos  dos  ginásios.  Essa  complementaridade  incentiva  a  colaboração  e 
produz resultados  favoráveis mesmo para situações  fora das demandas particulares, como 












O  DPROJ  também  assume  atividades  dos  Demandantes,  como  a  aprovação  dos 
projetos no balcão da Secretaria de Urbanismo, pois para a licitação é necessário o carimbo 
de  aprovado  sem  direito  à  construção.  Para  o  DPROJ  é  mais  vantajoso  conduzir  essa 
atividade internamente do que deixar por conta dos Demandantes, pois se torna mais rápida 
e permite discussão técnica mais segura, caso necessárioQQ. 
Ao  fim  do  processo,  não  existe  avaliação  e  reflexão  das  atividades  entre  os 
departamentos,  cada  um  avalia  suas  ações  internamente  e  existe  o  consenso  de  que  as 
relações  interdepartamentais  tem  gerado  aprendizado  e  refletido  nas  ações  internas.  O 
diretor  do DTEC  conduz  conversas  informais  e  individuais  com  funcionários  que  atuaram 
para  colher  sugestões  e  analisar  o  aprendizado,  caso  surja  alguma  sugestão,  é  repassa 
                                                      






durante  os  projetos  como  algo  novo  e  assume  que  está  em  fase  de  aprendizado.  Para 
auxiliar,  está  tentando  formalizar  procedimentos  em  organogramas  com  os  fluxos  de 
trabalhos, mas voltados aos procedimentos internos do DPHD.  
Já a reflexão feita pelo DPROJ produz resultados diretos para o processo de projeto 
e  licitação por suas atividades  internas estarem  interligados com a orientação do processo 
como  um  todo.  Essa  ligação  é  clara  na  iniciativa  que  resultou  na  reestruturação  das 
solicitações  de  novas  demandas  e  em  outras  ações  de  mudanças  desejadas,  como  a 
tentativa  de  diminuir  a  informalidade  nas  definições  dos  requisitos  de  projetos.  Para  o 
DPROJ  não  é  saudável  manter  a  base  informal  para  evitar  mudanças  excessivas  dos 





(mas  não  o  único  já  que  os  demais  agentes  possuem  espaço  para  sugestão). Apesar  dos 
Demandantes assumirem a posição de donos do projeto, por  lidarem com verbas, prazos e 
requisitos  dos  munícipes,  suas  atuações  e  influências  quanto  ao  processo  são  pontuais 
quando comparadas às ações do DPROJSS. 
III. Demandantes ‐ Apoio da Tecnologia da Informação 
O  principal  uso  de  TI  entre  os  departamentos  é  para  a  comunicação  e  troca  de 
documentos,  atendendo  a necessidades de  atualização  sobre  a maturidade do projeto. A 
preocupação  com  valor  da  informação  é  intrínseco  ao  trabalho  cotidiano  dos 








Tecnologia da  Informação. Outras  TIs  auxiliares  são pastas  compartilhadas na  Intranet da 
Prefeitura,  aplicativos  para  edição  e  visualização  de  textos,  planilhas  e  imagens  e 
navegadores  de  Internet,  com  acesso  livre  permitido  em  todos  os  computadores.  A 
comunicação por e‐mail aos poucos ganha a preferência de uso e substitui a comunicação 
via telefone pela capacidade de registro do histórico da conversa. O telefone ainda é usado 
para  solicitações  urgentes,  devido  à  possibilidade  de  resposta  rápida,  em  casos  de 
dificuldade de entendimento de alguma das partes ou para reforçar pedidos já enviados por 
e‐mailUU. 
A  troca  de  documentos  é  feita  majoritariamente  via  e‐mail,  exceto  quando  o 
tamanho  dos  arquivos  excede  a  capacidade  do  sistema,  então  são  usadas  as  pastas 
compartilhadas  na  intranet  e  e‐mails  são  enviados  avisando  que  os  arquivos  estão 
disponíveis.  A  facilidade  proporcionada  impulsionou  o  volume  de  informação  trocada  e 
permite acesso a documentos específicos de cada área para servir de apoio às discussões, 
prática  frequentemente  utilizada  pelo  DPHD  para  compartilhar  normas  e  resoluções 
nacionais que guiam as especificações dos projetos de Assistência SocialVV. 




prazos usando  anotações em uma  agenda particular  (física),  já  a diretora do DPHD usa o 
registro  de  e‐mails  como  fonte  de  informação  para  a  criação  de  controles  pessoais, 
                                                      







anotando  em  planilhas  os  passos  executados,  e  de  fluxogramas  de  trabalho  que  virão  a 
orientar o departamento no futuroWW. 
Na  rotina de  trabalho dos Demandantes, a confiança nos dados eletrônicos ainda 
não  é  plena.  Tanto  o  DTEC  como  o  DPHD  criam  cópias  dos  e‐mails  e  dos  documentos 
anexados em  seus  computadores pessoais e  a  cada  atualização  fazem  a  troca manual do 
arquivo  anterior  pelo  novo.  A  cada  etapa  do  projeto  finalizada,  os  documentos  são 
impressos e guardados em pastas catalogadas nos escritórios.  
A  subutilização  das  TIs  disponíveis  no  relacionamento  colaborativo  acontece  por 
limitações  de  recursos,  técnicas  e  culturais.  Quanto  aos  recursos,  os  Demandantes  não 
possuem  equipamentos  com  capacidade  suficiente  para  dar  suporte  à  maioria  das 
aplicações. No DPHD, os computadores disponíveis não suportam os aplicativos de projeto 
usados  no DPROJ  e  no DTEC  existem  dois  computadores  com  capacidade  suficiente, mas 
estão  à  disposição  de  um  revezamento  entre  os  funcionários  para  atender  às  atividades 
cotidianas, visto que os demais computadores tem capacidade insuficiente. 
As  limitações  técnicas  englobam  a  dificuldade  de  interpretação  dos  projetos, 
mesmo usando tecnologias de visualização avançada disponível no DPROJ. Os projetos são 
desenvolvidos  em modelos  de  informação  e  possuem  visualização  tridimensional, mas  os 
Demandantes não possuem entendimento espacial completo do que é mostrado. Então a 
informação é convertida em plantas CAD e depois  impressa em arquivos PDF ou em papel, 
porque  os  Demandantes  também  não  manuseiam  os  aplicativos  CAD.  Ainda  assim  são 
detectadas dificuldades na  leitura das plantas das edificações por  falhas de  interpretação 
técnica das representações. 
As  limitações  culturais  são  herdadas  de  costumes  anteriores  à  implantação  de 
novas  tecnologias,  como a necessidade de  tocar o projeto, que  faz  com que a opção por 
arquivos  impressos  ainda  seja  frequente,  e  a  proteção  das  informações,  que  impede  a 
viabilidade de manter um ambiente de compartilhamento de documentos com multiacesso 
nos diretórios da  Intranet. Cada agente prefere ter suas próprias cópias dos documentos e 





arquivos  do  DPROJ,  informações  diretas  como  as  que  conseguem  por  telefone  seriam  o 
suficiente e o acesso às plantas aconteceria para acompanhar atualizações relevantes. 
O DPROJ é o departamento da relação com uso mais intenso de TI, entretanto não 
consegue  ser  indutor  destas  para  os  demais.  Sempre  que  possível  expõe  os  projetos  em 
modelos  e  visualizações  tridimensionais  e  tenta  disseminar  práticas  para  avaliação  e 
interpretação a partir dos arquivos digitais, mas não obtêm sucesso. 
Barreiras  de  gestão  impedem  que  o  investimento  interdepartamental  aconteça, 
pois cada secretaria possui seus próprios objetivos e orçamentos para seguir, e treinamentos 
são inviáveis porque demandam entrega relevante de tempo de todas as partes envolvidas. 









Quando  questionados  quanto  a  necessidades  que  um  sistema  integrado  poderia 
atender, os departamentos demandantes apontam para questões de gestão como registro 
de  histórico  do  desenvolvimento  e  dos  arquivos  de  projeto,  e  acesso  e  comunicação 
dinâmicos das últimas modificações e decisões. Essas atividades são feitas  individualmente 






Os  departamentos  fiscais  são  o  Departamento  de  Obras  (DOB)  da  Secretaria 
Municipal de Obras e Viação e o Departamento de Compras e Licitações (DCLI) da Secretaria 
Municipal  de  Recursos Materiais  e  Licitações,  e  assumem  essa  alcunha  de  fiscais  porque 
avaliam a documentação de projeto e decidem  se está de acordo  com a  Lei de Licitações 





para  obras  e  serviços  prestados  em  geral,  respondendo  à  Câmara Municipal,  Tribunal  de 
Contas do Município e Controladoria Geral do Município. 




excessivas  dos  projetos  antes  da  aprovação,  evitando  o  retrabalho  das  equipes.  Esses 




análise  de  documentos  de  editais  de  licitação  em  andamento  e/ou  finalizados  durante  o 
período  da  pesquisa.  A  Lei  8.666/1993  define  diferentes modalidades,  fases  e  tipos  de 









acordo  com  o  determinado  pela  Lei  de  Licitações  e  Contratos  nº  8.666/1.993  quanto  à 
Projeto Básico e Executivo, necessários para elaborar o edital de licitação da obrai. 
Quando  a  documentação  fornecida  é  julgada  pelos  departamentos  fiscais  como 
insuficiente ou  irregular em questões projetuais, o processo é parado e  retorna ao DPROJ 









O  DOB  analisa  a  documentação  quanto  à  viabilidade  técnica  e  em  caso  de 
irregularidade  ou  sugestões  de  modificação,  retorna  a  solicitação  para  a  divisão  de 
Implantação  para  que  seja  providenciada  a  referida  correção  junto  aos  projetistas 
responsáveis.  Quando  a  solicitação  é  aprovada,  os  engenheiros  do  DOB  assinam  a 











desperdícios no processo  levaram à adoção do  checklist pela divisão de  Implantação para 
antecipar a análise e garantir que os requisitos seriam atendidos  
O  DCLI  pode  impedir  a  continuidade  do  processo  se  identificar  irregularidades 
quanto  aos  documentos  burocráticos  como  autorização  dos  projetos  pela  Secretaria  de 
Urbanismo ou  comprovação de verba e orçamento. Para evitar essa  interrupção, houve a 
transferência  de  um  profissional  do  DCLI  para  a  chefia  da  Divisão  de  Implantação  e 




criação das divisões de projeto dentro do DPROJ, e,  apesar de não  substituírem  as  ações 
normais no DOB e no DCLI, resultaram em projetos mais alinhados com os requisitos destes 
e  reduziram  o  retorno  de  projetos  para  correção  por  falta  de  documentação  de 
responsabilidade do DPROJiii. 
II. Fiscais – Fatores Condicionantes 
A  interdependência  existente  entre  o  DPROJ  e  os  departamentos  fiscais  é 
burocrática  e  ligada  ao  processo  e  não  diretamente  ao  trabalho  interno,  ou  seja,  não 
precisam  do  outro  para  fazer  seu  trabalho  individual,  precisam  um  do  outro  para  dar 
continuidade  ao  processo  de  licitação  e  os  problemas  nesse  processo  é  que  refletem 
negativamente  no  trabalho  interno  de  cada  departamento.  De  forma  mais  clara,  um 
departamento precisa primordialmente dos documentos gerados pelo outroiv. 
A comunicação é feita por e‐mails, telefone e reuniões presenciais, mas a interação 
oficial  é  determinada  como  pontual,  pois  o  trabalho  interdepartamental  deve  acontecer 
somente  na  preparação  do  processo  de  licitação,  salvo  casos  de  revisão  de  projeto  por 
recurso dos concorrentes. Assim acontece nas relações com o DCLI, que só existem durante 





documentos,  com pouco  contato pessoal.  Já o  relacionamento entre o DPROJ e o DOB  é 
mais  próximo  devido  ao  hábito  de  conversas  informais  sobre  projetos  e  construções  em 
andamento e futurosv. 
Oficialmente, é o DOB quem deve ir à obra para fiscalizar e coletar informações que 







e dá  sugestões para modificação. Para o DPROJ essas  sugestões não  são bem aceitas por 
surgirem no final do projeto, pois deveriam ser feitas durante a fase de desenvolvimento. 


















O  uso  de  TI  no  relacionamento  interdepartamental  é  majoritariamente  para 
comunicação  e  troca  de  arquivos  que  compõem  a  documentação  do  edital  de  licitação, 
sendo o e‐mail institucional e a Intranet da Prefeitura as TI mais utilizadas. Ferramentas para 
leitura e edição das plantas CAD  são usadas pelo DOB,  já o DCLI usa  somente editores e 
visualizadores de textos e planilhas digitais para analisar a documentação de projetoviii. 
As  documentações  técnicas  avaliadas  pelo  DOB  são  plantas  dos  projetos,  em 
arquivos CAD, cronogramas, orçamentos e memorial descritivo, em planilhas e arquivos de 














Desde  a  concepção  do  projeto  em  modelos  de  informação  pelo  DPROJ  até  a 
publicação online da documentação  final ocorrem  conversões de  formatos de arquivos, o 









devido  ao  uso  em modo  leitura,  evitando  que modificações  sejam  feitas  posteriormente 
pelas empresas. 
As premissas documentais e legais do processo de licitação dificultam a implantação 
de  inovações,  como  apontado  pelo  diretor  do  DPROJ  que  a  divulgação  dos  projetos  ou 
fiscalização  da  obra  em  modelos  de  informação  pode  caracterizar  favorecimento  de 
concorrentes,  já que nenhuma das empresas  locais possui a  tecnologia e poucas possuem 
capacidade de investir na aquisição.  
Ressalta‐se que o DCLI não manifesta interesse em conhecer as tecnologias usadas 
no  processo  de  projeto,  preocupa‐se  somente  que  os  documentos  finais  atendam  os 
requisitos da  lei  e o  formato utilizado,  fragmentado  e baseado  em  arquivos  de  estrutura 
simples, é o mais próximo de tais exigências. 
5.4. CONSOLIDAÇÃO DO MODELO 
Esta  seção  reporta‐se  a  atender  ao  Protocolo  de  Coleta  de  Dados  quanto  à 





coletadas  no  estudo  de  caso  e  indicadas  nas  notas  de  rodapé  ao  longo  dos  capítulos,  é 
possível  construir  um  panorama  sobre  a  colaboração  interfuncional  nos  departamentos 
estudados.  
QUADRO  17, QUADRO  18  e QUADRO  19  formam  a  ferramenta  de  análise  desse 
panorama  (adaptado  de  Castilho  Jr,  2005)  que  explicita  a  relação  entre  os  principais 






















Administrar a Incerteza   C  CC  i 
Compartilhar Riscos   D    iii 
Relação de Longo prazo     JJ   
Interação Contínua   F     
Assimetria da Informação   B, F  AA, EE  i, iii 
Coordenação   D, E, F  CC  i 
Reduzir/evitar custos   B  AA  ii 
Eficiência   A, B  AA  iii, vi 
Complementaridade 
Posição competitiva vulnerável     GG   
Força para competir     JJ   
Tempo é vantagem competitiva   A, B  BB  ii 
Competências Essenciais   E  EE   
Acesso aos recursos do outro   C  FF  iii, vi 
Interdependência estratégica       
Criação de Valor 
Características não contratáveis   E     
Criação e Maximização de Valor   B  EE   
Criatividade e Inovação   E     
Fonte: Do Autor (2012) 
QUADRO 18 ‐ Evidências dos casos estudados para os Fatores Condicionantes do Modelo 



















Cultura, Confiança e Compromisso   H  LL, PP   
Reciprocidade   H, L  JJ, MM  iv 
Congruência de Objetivos   G, I  HH  iv 




Comunicação livre e intensa   F, K  KK, UU  v 
Velocidade e Flexibilidade   F, K  KK  vi, vii 
Interdependência  
Formas distintas de governança   E, H  NN   
Especialização   E, G, T  OO  vi 
Avaliação e reflexão    RR   








Retenção de Parceiros   L     
Compartilhamento 
de Conhecimento 
Controle auto‐impostos e informais  H  LL, NN   
Governança Compartilhada  G     
































Comunicação  N  UU  viii 
Reforço de relacionamento  N, S  WW   
Padrão aberto  Y, Z      
Acesso e Processamento de Dados  O  VV  viii 
Redução/prevenção de custos  O, U  UU   
Vantagem competitiva (produtiva)  O, U  TT   
Diferenciação  V     
Fluxo de Informações  N, Q  UU  ix 
Dados‐documentos cruzam fronteiras  T  VV  ix, x 
Redução da Assimetria da Informação  S  VV   
Interoperação 
de Sistemas 
Complexidade‐automação –integração  T     
Automação de tarefas de fronteira  T    x 
Sistemas de informação  Q     
Alteração da estrutura de interação  Z  WW   
Modifica monitoração e coordenação  Q     
Integração de atividades  Y     
Responsável pelo SII provê incentivos  T     
Transição entre tecnologias  P, X     
A TI afeta e é afetada pela colaboração  Z  TT   
Redes mais eficientes e eficazes  Q     






Muda o valor de recursos estratégicos  W     
Informação como fator de Produção  R  TT   
Novos usos e requerimentos para a TI  T     
Incentivo criar/gerir o conhecimento  W  XX   
Fonte: Do Autor (2012) 
Com a análise apresentada nos QUADRO 17, QUADRO 18 e QUADRO 19, é possível 
uma  visão  geral  do  papel  da  colaboração  nas  relações  interfuncionais.  A  coluna Divisões 
mostra que a colaboração tem um papel relevante nas ações internas do DPROJ e que o uso 
da TI é frequente como intermediário dessas ações. 
A  coluna  específica  aos  Demandantes  aponta  que  existem  estruturas  suficientes 
para  colaboração  intensa  entre  o  DPROJ  e  os  departamentos  demandantes  de  projetos, 








Modelo  de  Colaboração  e  seus  respectivos Macro‐Conceitos. As  afirmações  descritas  são 
explicativas e complementares às marcações nos QUADRO 17, QUADRO 18 e QUADRO 19. 
I. Fatores Motivadores 
Todos os departamentos acreditam que o  investimento em  colaboração deve  ser 
variável de acordo com o projeto, mesmo assumindo a necessidade de existir boas relações 
durante  todo o mandato em exercício, e que  a  importância política do projeto  influencia 
diretamente no nível de colaboração. 
A preocupação em não perder a individualidade também foi constante, mesmo que 
a  colaboração  não  leve  diretamente  a  essa  perda,  todos  os  entrevistados mostraram‐se 
preocupados  em  manter  seu  poder  de  decisão  e  autonomia  quanto  à  fatores  de  sua 
especialidade e responsabilidade individual. 
A  partir  do  indicado  no  modelo  (QUADRO  17)  é  possível  concluir  que  os 
departamentos  investem  na  colaboração  para  alcançar  questões  de  eficiência  de  suas 
atividades  individuais,  com  destaque  para  melhoria  da  coordenação  e  alinhamento  de 
informações. Ainda pelo modelo nota‐se que poucas oportunidades são aproveitadas para 
alcançar complementaridade e criação de valor de  forma coletiva. Mais detalhes  sobre os 







entre  DEMANDANTES  e  o  DPROJ  também  há  busca  pela  diminuição  do  tempo  e  há  a 
necessidade  de  atender  com  precisão  os  requisitos  iniciais  dos  usuários.  Em  relação  aos 
FISCAIS,  a  motivação  é  alinhar  a  documentação  de  projeto  com  a  exigida  pela  Lei  de 
licitações e  criar um  canal, mesmo que  informal, de  retroalimentação de  informações de 
construção para a prática projetual. 
Essa busca pela eficiência  reflete de  forma  similar para  todos quanto  a  reduzir a 
assimetria  da  informação,  ou  seja,  todos  querem  estar  atualizados  quanto  ao 
desenvolvimento do projeto para assim ter mais controle se os requisitos particulares estão 
sendo atendidos e mantidos ao longo do projeto.  
A  coordenação  é  uma  iniciativa  relevante  nos  trabalhos  do  DPROJ  e motivou  a 




As  relações  são  naturalmente  interdependentes  por  cada  parte  tratar  de  papéis 
relevantes  no  processo  de  projeto  e  por  imposição  da  estrutura  de  governança  da 
prefeitura.  Entretanto,  aumentar  essa  interdependência  não  é  fator  motivador  para  as 
relações  internas  e  externas  ao  DPROJ,  visto  que  todos  os  agentes  preferem  manter 
individualidade e colaborar pontualmente quando necessário. 
A complementaridade é  fator motivador quando  trata do acesso dos agentes aos 
recursos  dos  outros  para  gerar  e  acessar  informações.  Um  exemplo  dessa 
complementaridade é quando o DPROJ necessita de  retroalimentação dos departamentos 
FISCAIS quanto ao desempenho do projeto em atender à lei de licitação e às necessidades da 








que  atender  o  munícipe  em  curto  prazo  para  suprir  suas  necessidades  é  objetivo 
institucional de todos os envolvidos. 
iii. Criação de Valor 
A  criação  coletiva  de  valor  acontece  na  prática,  mas  não  é  identificada  como 
motivação  para  a  colaboração,  pois  os  departamentos  defendem  a  necessidade  de 
esclarecer e assumir responsabilidades e poder na tomada de decisão. 
Nas relações intradepartamentais do DPROJ o individualismo perde espaço quando 
os  projetos  começam  a  se  pautar  no  modelo‐padrão  criado  de  forma  coletiva,  o  que 
compartilha a propriedade sobre o projeto e estimula o desenvolvimento de características 
não contratáveis.  
Os  DEMANDANTES  e  o  DPROJ  conseguem  enxergar motivos  para  criar  valor  de 














mais  interdependente,  tem maior duração  e  responsabilidades  compartilhadas, o  que  faz 
que as estruturas colaborativas sejam usadas para acompanhamento e tomada de decisão. 
As divisões  internas do DPROJ  formam ambiente proativo para a colaboração e a 
reestruturação  interna  realizada  tornou  as  estruturas  de  relacionamento  ainda  mais 
favoráveis, resultando em geração e compartilhamento contínuo de conhecimento de forma 
conjunta e auto controlada.  
Portanto,  as  relações  dentro  do  DPROJ  e  deste  em  relação  aos  DEMANDANTES 
alcançam  todas  as  dimensões  do  modelo  quanto  a  Fatores  Condicionantes  para  a 









prazos  e  conteúdo,  frequentes  no  cotidiano  de  desenvolvimento  de  projeto  dentro  do 
DPROJ  e  na  determinação  dos  requisitos  juntos  aos  DEMANDANTES.  Também  existe 
compromisso no relacionamento com os FISCAIS, entretanto sem atuação relevante porque 
os  documentos  compõem  uma  base  formal  que  apoia  os  agentes  como  garantias  de 
atendimento das atividades. 
Os objetivos comuns entre os departamentos tem um cunho geral de atender com 
qualidade  o  munícipe  e  na  prática  são  baseados  em  questões  específicas,  como  a 
responsabilidade compartilhada dentro do DPROJ, que faz surgir o objetivo comum entre as 
divisões de buscar um  resultado  final bem definido, e a necessidade em atender a  Lei de 
Licitações, que alinha os objetivos no relacionamento com os FISCAIS. 
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As  estruturas  para  comunicação,  alinhamento  pela  informação  e  flexibilidade  na 
tomada  de  decisão  possuem  cunho  informal  e  é  preferência  dos  departamentos  que 
continuem  dessa  forma,  pois  são  estruturas  usadas  pelos  DEMANDANTES  para  evitar  a 
lentidão  habitual  da  burocracia  no  ambiente  da  Prefeitura  ou  para  criar  canais  que  não 
existem no campo formal, como a comunicação técnica sobre o projeto que existe entre o 










As  especialidades  dos  participantes  somadas  à  natureza  multidisciplinar  dos 
projetos  tornam  as  relações  interdependentes,  levando  à  necessidade  de 




Em  geral,  relacionamento  com  os  FISCAIS  não  apresenta  forte  interdependência, 
pois  existem  ferramentas  formais  que  ditam  o  que  cada  uma  das  partes  devem  fazer, 















Existem  impedimentos  institucionais  e  comportamentais  que  impedem  o  fluxo 
linear da informação durante todo o processo de licitação do projeto. Institucional porque a 




exigem  fragmentação  da  informação  e  não  garantem  entendimento  completo  dos 
envolvidos. Portanto, a capacidade tecnológica do processo como um todo é  limitada, está 
abaixo  do  potencial  existente  e  induzido  pelo  DPROJ  e  impede  que  a  manutenção  da 
integração da informação seja colocada em prática; 
Gradativamente a  comunicação  informal ganha espaço  sobre a  informal devido à 
característica do e‐mail permitir criar históricos de relacionamentos e ter papel de garantia 
no  relacionamento  colaborativo  entre  os  departamentos.  A  comunicação  pessoal  e  por 







O uso de TI  tem  como principal  função  atender necessidades de  comunicação, e 
acesso  a  informações  atualizadas  dos  parceiros  e  do  projeto.  Existe  pouco  trabalho 
automático  quanto  à  atualização  e  gestão  de modificações  dos  documentos  e  quanto  à 
conversão de arquivos para formatos acessíveis por todos, o que dificulta a confiança plena 
diante das informações. 
A  comunicação  é mais  intensa  dentro  do DPROJ,  devido  á  natureza  do  trabalho 
projetual, por todos os projetistas estarem no mesmo local e por pressões de trabalho para 
entregar  produto  no  tempo  estimado.  A  comunicação  é  intensa  entre  DPROJ  e 
DEMANDANTES porque os últimos se preocupam em garantir participação nas decisões de 





O  DPROJ  executa  trabalhos  que  exigem  integração  entre  projetistas  e  possuem 
recursos e competências para atender a níveis diferenciados de  interoperação de sistemas 
para alcançar a  integração desejada. A  implantação de uma  ferramenta de modelagem de 
informações para o projeto de arquitetura e o estímulo ao desenvolvimento de um modelo‐
padrão  impulsionaram a  interdependência entre os projetistas e as  ferramentas de TI que 
usam, tanto no trabalho cotidiano como para coordenação do projeto em geral. 
Como  o  uso  de  TI  pelos  DEMANDANTES  é  limitado  e  o  relacionamento  com  os 
FISCAIS é pontual, o uso de TI não exige mudanças nos processo de trabalhos entre o DPROJ 






O  DPROJ  conseguiu  usar  as  tecnologias  disponíveis  como  motor  principal  para 
reestruturação  interna  e  padronização  dos  seus  projetos,  portanto  foram  encontradas 
evidências  relacionadas  à  influência  da  TI  na  estratégia  e  gestão  do  DPROJ  e  no  uso  do 
conhecimento dos agentes. Os DEMANDANTES entendem a  importância da  informação no 






Considerando  as  evidências  destacadas  pelo  modelo  que  descrevem 
relacionamentos  colaborativos  entre  os  departamentos,  pode‐se  discutir  como  estão 
direcionados os focos de cada ambiente analisado quanto à Eficiência, Eficácia e Inovação. A 
FIGURA 8 apresenta uma análise ilustrativa dessa discussão, baseada nos dados coletados na 


















para  buscar  a  Eficácia  no  relacionamento  Colaborativo.  A  confiança  em  longo  prazo,  e  a 
interdependência é evidenciada como condicionantes da colaboração entre Demandantes e 
o DPROJ, que são motivados pelo compartilhamento de recursos (as informações do projeto) 





documentos, e as partes  criam poucas oportunidades para que  características  informais e 












Dimensão  Macro‐Conceito  Conceito  Divisões  Demandantes  Fiscais 
Fatores 
Condicionantes 













como  principal  indutor  de melhorias  nos  processos  de  desenvolvimento  de  projetos  da 
Prefeitura, visto que até reestruturações  internas ao departamento  induzem melhorias aos 
demais agentes, como no caso dos novos processos de solicitação de demandas. 
O  conceito de Reestruturação de processos  colaborativos, para Castilho  Jr  (2005) 
refere‐se à capacidade da reestruturação beneficiar toda a cadeia de agentes envolvidos, e 
situação similar foi percebida quando o DPROJ envolve a discussão de Demandas Prioritárias 
ao  plano  de Governo  da  prefeitura  aos  processos  de  autorização  de  novas  demandas  de 
projetos. 
Explorar  recursos  exclusivos  refere‐se  à  capacidade  da  TI  em  fornecer melhores 
resultados quando usada para explorar  recursos exclusivos ao arranjo  colaborativo, o que 





obteve  evidências  no  estudo  de  campo.  Apesar  das  relações  observadas  serem  muito 
interdependentes, assumir essa posição não é motivador ou objetivo a ser buscado para os 




A  pesquisa  tem  como  objetivo  geral  a  aplicação  de  um Modelo  de  Colaboração 
apoiada  por  TI  para  o  Processo  de  Projeto  de  Construção  Civil  em  órgãos  públicos.  A 
metodologia de modelagem de casos indica a pesquisa teórica (capítulos 2 e 3) como auxílio 
à  adaptação  do  constructo  inicial  e  a  pesquisa  de  campo  para  coleta  de  dados  para 
confrontar com o modelo e assim definir a estrutura final (capítulo 4). 
Portanto, pelos dados apresentados, assume‐se que o objetivo geral da pesquisa foi 
alcançado,  atendendo  também  os  objetivos  específicos:  identificar  os  requisitos  e 
oportunidades  de  colaboração  dos  departamentos  de  engenharia  em  órgãos  públicos  e 
adaptar modelo de análise da colaboração apoiada por TI para o Processo de Projeto. 




Destacam‐se  conclusões  acerca  do modelo  de  gestão  pública  e  seu  processo  de 
desenvolvimento de projetos de edificações. O modelo departamental que  se encerra em 
um  concurso  licitatório  é  defendido  por  lei,  aplicado  em  todo  o  país  e  justificado  pela 
intenção  de  imparcialidade,  controle  de  fraudes  e  desvios  de  verbas  públicas.  Entretanto 
gera  desintegração  entre  o  cliente  inicial  (secretaria  demandante),  o  Departamento  de 
Desenvolvimento  (Projetos),  os  Departamentos  de  Fiscalização  (Licitações  e  Obras)  e  a 
empresa construtora (ganhadora da licitação). 
A  Lei  de  Licitações  no  formato  vigente  é  datada  de  1993  e  sofreu  diferentes 










resultados,  crucial  para  determinação,  avaliação  e  reflexão  da  qualidade  das  atividades 
desenvolvidas,  e  ameaça  o  senso  de  corresponsabilidade  entre  os  departamentos, 
prejudicando a manutenção do compromisso com o munícipe como cliente final.  
Apesar  de  ter  sido  identificada  ações  inovadoras  como  a  reestruturação  dos 
processos  internos  do  DPROJ  e  de  processos  externos  associados  (novas  demandas  e 
checklist de conferência final), o modelo de gestão fragmentado dificulta a disseminação de 
inovações, como em casos de adoção de modelos de informação, ao não fornecer estrutura 
suficiente  para  que  os departamentos  possam  fazer  uso  de  novas  tecnologias,  e  por  não 
incentivar o desenvolvimento de estratégias globais que alcancem as estratégias particulares 
de cada departamento.  
Os  profissionais,  no  ambiente  estudado,  demonstraram  receios  em  perder  a 
autonomia que é dada ao cargo que ocupam e acabam gerando clima competitivo entre os 
demais  agentes  do  projeto  durante  etapas  de  tomada  de  decisão.  Entretanto,  esse 
posicionamento de proteção não existe quando as ordens são dadas por níveis mais altos na 
hierarquia, o que evidencia a  fragilidade dessa autonomia que é defendida. A observação 
dos  departamentos  estudados  e  do  sucesso  do  DPROJ  na  solicitação  de  adequação  das 
solicitações de projetos  com o plano de governo da Prefeitura mostraram que discussões 
globais  e  com  alcance  de  longo  prazo  são mais  eficientes,  assim  como mostraram  que  a 
defesa de autonomia deve ser imposta em relações hierárquicas verticais, buscando garantir 
que as motivações particulares estejam alinhadas com a gestão em exercício como um todo. 
O  ambiente da  administração pública  se mostrou  favorável  à  adoção  de práticas 
colaborativas  de  gestão,  principalmente  do  tipo  Interfuncional,  como  pressuposto  no 
capítulo  2.  Os  agentes  possuem  especialidades  e  atividades  interdependentes  e 
compartilham de objetivos e recursos comuns (quando assumem pensamento global de que 
fazem parte da mesma prefeitura e possuem compromisso com os munícipes). Entretanto, 
barreiras burocráticas e documentais  são  intensas,  a exemplo do  relacionamento entre o 
DPROJ e os departamentos Fiscais, que possui baixo nível de interação porque assume que o 
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TI  por  reunir  o DPROJ,  onde  práticas  colaborativas  como  o  uso  de  TI  são  intensas,  e  os 
demais departamentos, que possuem menor utilização de TI por motivos diferentes. 
Pode‐se  concluir  que  a  confiança  em  tecnologias  aumenta  à medida  que  estas 
fazem parte do cotidiano das pessoas, como exemplificado no crescimento do sentimento 
de segurança em armazenamento e envio de arquivos digitais, e na substituição gradual do 
contato  por  telefone  para  o  e‐mail,  onde  o  registro  das  atividades  em  históricos  de 
comunicação  é  tomado  como  garantia  suficiente  por  si  só  e,  consequentemente,  como 
ferramenta de cobrança entre os agentes. 
O  ambiente  estudado  mostrou  que  mesmo  com  capacidades  avançadas  de 










uma  tecnologia  é  implantada  sem  análise  dos  processos  em  exercício,  ela  pode  somente 
disfarçar os problemas existentes e estes podem voltar a ocorrer com os mesmos danos ou 
piores. 
A observação de  como o DPROJ  implantou a  ferramenta de modelagem, de  seus 
planos  futuros  de  adoção  de  novas  tecnologias  e  das  barreiras  para  que  os  demais 
140 
departamentos  façam  uso  dessas  TIs,  permite  uma  conclusão  acerca  da  capacidade  de 
tecnologias em fornecer respostas gerenciais de curto prazo. A preparação de entrada, como 
reorganização  e  formalização  dos  processos  internos,  e  a  necessidade  de  aquisições  e 
treinamentos  de  softwares  podem  adiar  a  decisão  de  implantação  dessas  tecnologias. 





campo  em  Fatores  Motivadores  e  Condicionantes,  o  que  é  primordial  para  analisar  as 
capacidades  instaladas e potenciais para aplicação de práticas colaborativas e dos desejos 
dos agentes em prosseguir em uma abordagem do tipo. 
O  apoio  da  TI  no  modelo  não  é  vital  para  que  estudos  colaborativos  sejam 
analisados,  entretanto  endereça  capacidades  dessas  ferramentas  de  acordo  com  as  reais 




que dá  suporte pode  servir de apoio à  tomada de decisão e ao planejamento estratégico 
sobre colaboração  inter e  intraorganizacional, em projetos de  longa ou curta duração. Em 
projetos  temporários  como os da  construção  civil,  empresas ou profissionais podem usar 
uma  discussão  como  a  oferecida  pelo modelo  para  identificar  os  custos  de  assumir  um 
projeto com diferentes agentes a partir de um levantamento de seus próprios Motivadores, 
Condicionantes e como pode buscar suporte em TI. 
O  modelo  pode  também  ser  usado  para  colaboração  em  ambientes  de  gestão 
pública ao esclarecer e expor motivadores e condicionantes e dar apoio para elaboração de 








O  ambiente  favorável  do  DPROJ  reforça  essa  conclusão,  portanto  ressalta‐se  a 
importância e relevância do papel do pesquisador acadêmico no ambiente organizacional. A 
implantação  da  tecnologia  de modelagem  foi  liderada  por  um  acadêmico  com  grau  de 





exemplos  e  guias  para  combater  a  complexidade. O método  de modelagem  de  casos  se 
mostrou  eficiente  para  conduzir  o  protocolo  de  pesquisa  e  direcionar  as  etapas  de 
adaptação.  Inicialmente  existia  uma  proposta  para  usar  pesquisa‐ação  como  pesquisa  de 
campo da modelagem, entretanto está é uma estratégia  tão abrangente quanto à própria 
modelagem e a tentativa de usar os dois métodos acabou gerando trabalho em demasia e 
incompatível  com  o  tempo  disponível,  oferecendo  possibilidade  de  danos  às  etapas  de 
adaptação  conceitual  inicial  da  modelagem.  Portanto  sugere‐se  atenção  para  dedicar 
esforços suficientes em todas as etapas da modelagem de casos. 
Todas as ferramentas sugeridas nos procedimentos metodológicos foram utilizadas, 
entretanto os  resultados do Mapa de Colaboração não  foram apresentados, pois estes  se 
mostraram  incompatíveis  para  discussão  dentro  do  ambiente  estudado,  os  agentes 










no  modelo  final,  nas  definições  de  motivadores  e  condicionantes  para  a  colaboração. 
Portanto, é possível contribuições ao modelo e aplicação em um ambiente de mercado de 
projetos de construção civil. 





O  uso  do  modelo  como  ferramenta  de  tomada  de  decisão  para  planejamento 
estratégico  de  arranjos  colaborativos,  implantação  de  novas  tecnologias  e  gestão  da 
mudança  também  são  possibilidades  futuras  de  estudo. O Modelo  de  Colaboração  como 
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‐ Planejamento,  implementação e  evolução 
coletiva  de  ações  para  alcançar  objetivos 
comuns. 
Esterline (1976) ‐ Compartilhamento  de  recursos  entre  duas 
organizações para atender objetivos comuns  
‐
Hoyt (1978)  Dois  ou  mais  grupos  trabalham  juntos  para 
alcançar melhores resultados individuais. 
‐ Compartilhamento  de  responsabilidades  e 
tomada de decisões básicas. 
Hord (1980)  Dois  indivíduos  ou  organizações  desenvolvem 
acordos  de  trabalho  coletivo,  mas  não  o 
desenvolvem completamente. 
‐ Planejamento,  implementação  e  evolução 
coletiva  de  ações  para  alcançar  objetivos 
comuns. 




responsabilizam  por  eventos  ou  serviços  que 
dão  suporte  a  objetivos  mutualmente 
benéficos.  
Partes  individuais  abrem mão  de  alguns  graus 




Relacionamentos  informais  que  existem  sem 
objetivos,  estrutura  ou  esforços  definidos 
conjuntamente. A  informação é  compartilhada 
quando necessário e a autoridade é  retida por 
cada  organização.  Recursos  e  resultados  são 
separados. 
Relacionamentos mais  formais e entendimento 
de  objetivos  compatíveis.  Planejamento  e 
divisão  de  papéis  começam  a  ser  exigido  e 
canais  de  comunicação  estabelecidos.  A 
autoridade  ainda  está  com  separada,  mas  o 
risco  é  compartilhado  entre  todos  os 
participantes.  Recursos  estão  disponíveis  para 
os  participantes  e  os  resultados  são 
mutuamente reconhecidos. 
Relações  mais  duráveis,  com  alto 
comprometimento com um objetivo comum. O 
planejamento  é  feito  de  forma  conjunta  e  os 
canais  de  comunicação  operam  em  diversos 
níveis. A autoridade é baseada na  reputação e 
no envolvimento das partes com a colaboração. 
Recursos  são  conjuntos  e  os  resultados 
compartilhados. 
Hogue (1993) Tem  por  objetivo  comparar  e  alinhar 
necessidades,  limitar  serviços  duplicados  e 
garantir que as atividades são realizadas. Possui 
como  estrutura  um  grupo  de  pessoas  em 
Objetiva o compartilhamento de  recursos para 
solucionar  problemas  comuns  e/ou  criar  algo 
novo.  Sua  estrutura  central  consiste  de 
tomadores de decisão com papéis definidos em 
As partes alcançam missão comum e interagem 
em  seus  modos  de  trabalho.  Problemas  e 
oportunidades  são  encarados  de  forma 
interdependente.  A  estrutura  baseia‐se  na 
155 
contato  sob  vínculos  semiformais,  com  papéis 
pouco  definidos  em  relação  ao  grupo  e  com 
pouco  ou  nenhum  recurso  financeiro 
compartilhado.  
relação  ao  grupo  e  sob  vínculos  formais,  e  da 
obtenção de recursos conjunta. 
tomada  de  decisão  compartilhada  com 
definição da atuação das partes voltada para o 
grupo,  que  gerencia  recursos  e  orçamentos 
comuns. 
Winer e Ray (1994) Mesma  definição  de  Mattessich  e  Monsey 
(1992) 
Mesma  definição  de  Mattessich  e  Monsey 
(1992) 
Relação  mutuamente  benéfica  adotada  por 
duas  ou  mais  organizações  em  busca  de 
resultados  que  só  podem  ser  alcançados  de 
forma conjunta. 
Kahn (1996)  ‐ ‐ Representa  relações  interdepartamentais  de 
natureza  afetiva  e  não  formalizada.  As 
atividades  são  intangíveis, difíceis de  controlar 
e  de  sustentar  sem  esforço  conjunto. 
Representa  o  nível  mais  alto  de 
relacionamento. 
Kvan (2000)  Mesma  definição  de  Mattessich  e  Monsey 
(1992) 
Mesma  definição  de  Mattessich  e  Monsey 
(1992) 
Colaboração  consome  tempo  e  exige 
construção  de  relacionamentos.  É  apropriada 
para  problemas  específicos  que  exigem 
aproximação dos participantes de um processo. 
Frey et al. (2006)  Fornecer  informação  de  acordo  com  a 
demanda,  comunicação  em  meios  formais  e 
tomada de decisão independente. 
Compartilhamento  de  informação,  recursos  e 
tomada  de  decisão,  comunicação  torna‐se 
freqüente. 
Relações  sistemáticas,  comunicação  freqüente 





ou  resolver  problema  comum.  É  um  fator 

































ID  Funções  Nenhum Cooperação Coordenação Colaboração 
  Departamento/Função 1 0 1  2 3
  Departamento/Função 2 0 1  2 3
  ...  0 1  2 3








1) Descreva  o  relacionamento  do  seu  Departamento  com  o  Departamento  de 
Projetos. 
2) Explique a Coordenação Interna do seu Departamento. 
3) Descreva  os  resultados  da  colaboração  com  o  Departamento  de  Projetos  e  o 
aprendizado adquirido. 
4) Quais os recursos de Tecnologia da Informação do seu Departamento e como eles 
se integram na colaboração com o Departamento de Projetos? 
5) Como a Tecnologia da Informação transforma o trabalho colaborativo? 
 
